
:LrTF	 -

DOCUilikbliAÇA0

R elIBLICA EDERATIVA• DO

SEÇÃO	 PA TE RU

DECRETO N9 46.237 — DE 18 DE JUNHO DE 1959

ANO XVI — N7 235
	

CAPITAL FEDERAL
	

SEXTA-PEMA, DE DEZEIVDIRO DE 1974

171C1.1n 21=102n771111b16112.5.17

MINISTé. RIO DA FAZENDA
BANCO CENTRAL DO BRASIL

GERENCIA
DE MERCADO DE CAPITAIS
DESPACHO DO DIRETOR

De 28-11-74, deferindo, na forma
dos pareceres, o requerido nos pro-
cessos numeras:

Sociedades de Crédito, Financia-
mento e Investimentos

Aumenta de Capital — Reforma
de Estatuto:

A-SP-74/0271 — Financeira Lon-
dres S.A. — Crédito, Financiamento
e Ins,,estimento	 De 	
8.000.000,00 para Cr$ 13.400.000,00 --
A.G.E. de 30-8-71

A-SP-74/0350 — Com% Financeira
S.A. — Crédito, Financiamento e In-
vestimentos — De Cr$ 4.545.000,00
para Cr$ 9.090.000,00 —	 de
31-10-71 e 1-11-74

Sociedade Distribuidora

Instala '12:án) de Dependência:
A-7310871 — CODERT — Distribui-

dora de Títulos e Valores Mobiliários

S. A. — No Rio de Janeira (GB) —
R. D. de 25-5-73

Retificam,

No Diário Oficiai cla União do 28
de novembro die 1974 (Seção I
Parte II), página 4113, 2° ,coluna, li-
nha 02,

Onde se lê: A-B11-74/0018 —
MUNDIAL — Distribuidora de Titu-
las e Valores Mobiliário relutada —
Em Belo Horizonte (MG) para Vitó-
ria (ES) — Instrie — de 1974.

Leia-se: A-BI-1-74/0018 —
6/1UNDIAL	 Distribuidera, de Titu-
les e Valores Mobiliários Limitada —
Em. Belo Horizonte (MG) — Instru-
mento de 29-7-74,

INSPETORIA DE BANCOS
DESPACHO DO CHEFE SUBSTI-

TUTO DA DIORG
Era 29-11-74, deferindo, nos termos

tio parecer, o requerido no processo
número:

Aumento de capital e reforma de
estatutos sociais

DF-1184-71 -- União de Bancas
Brasileiros S. A. — Rio de Janeiro

(GB) — Da Cr$ 294.000.000,00 para
Cr$ 382.200.000,00 — AGEs. de 6-0 e
28-11-74.

DESPACHOS DO DIRETOR.
Em 27-11-74, deferindo, nos termos

do parecer, o requerido no processo
número:

Transferência de agências
DF-1108-71 — Banco Brasileira de

Descontos S. A. — Osasco (SP) —
Carta-Patente número 1-7171, de 21
de novembro de 1967 de Ribeirão
Preto (SP) para São Caetano do Sul
(SP).

Em 25 cio novembro de 1974
Reforma de estatutos sociais

SP-191-71 — Cooperativa de Eco-
nomia e Crédito Mútuo dos Funcio-
nários da Massey-Fergusen São Pau-
lo, Ltda. — São Paulo (SP) — AGE.
de 12-7-71

Autorização para funcionar
DP-530-71 — Cooperativa de Eco-

nomia e Crédito Mútuo dos Emprega-
dos da Companhia Mineira de Alumi-

aio — Abominas o Empresas Subsi-
diárias no Estado de Minas Gerais,
Ltdi. — Poços de Caldas (MG) —
Assembléia de Constituição de 6 de
inalo de 1074 e Assembléia Geral Exe
traardinária de 5-8-74

DF-531-74 — Cooperativa do Ecoe
no mia e Crédito Mútuo dos Empree
gados na Empresa Brasileira de Sole
da Elétrica S. A. — El3SE — Lime.
tecla — Rio de Janeiro (GB) — Ase
sembléia de Constituição de 23-5-74,

Em. 20 de novembro de 1974
Transferência de agência

DP-965-74 — Banco Econômico S.A.
— Salvador (BA) — Carta-Patente
n° 5.105, de 9-3-59 de Santos (SP)
para Ribeirão Preto (SP).
DESPACHO DO CHEFE DA DIORO

Em 26-11-74, deferindo, nos termos
do parecer, o requerido no processo
número:

Reforma dos estatutos sociais
DF-1151-74 — Cooperativa de Ecoe

nomia e Crédito Mútuo dos Servido-,
terda ECT DRRJ Limitada — Ni-
ter& (RJ) — AGE. de 8-11-71

MINIST'ÉRIO
DOS TRANSPORTES

5 — Aplica-se a tabela S. A. AO
ligações de características urbanas,
como tal catalogadas no DNER.

6 — Aos serviços comp'ementares
cora ônibus-leito aplicam-se, em doe
bro, cri coeficientes tarieirias corres-

internacionais aplicam-se os (S.:sefieln- pendente?, aos respectivos serviços
tas tarifários da tabela A, estando as- com ônibus comuns. — Eng. Homero'
feridas seções sujeitas ao imeoate Pinto Capoto — Vice-Diretor-Gerei
que tratam o Decreto-lei número 284 do DNER. no exercício da Preside:1e
de 1967 e o Decreto n." 94.084-69. 	 eia do Conselho AcIministeatno.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE ESTRADAS DE RODAGEM
Departamento Administrativo

RESOLUÇA0 N.° 2.197-74
Sessão 46, de 2 de dezembro de 1974

Conforme recomendação da relator,
resolve aprovar os novos "Coeficien-
tes Tarifaries Para o Tran.ipOrte Co-
letivo Intel estadual Internacional de
Passageiros", a vigorarem, a partir dc
8." Dia da publicação no Duirio Ofi-
cia/ da União, da prwente. Resolução,
já considerado, para Transporte In-
terestadual, o imposto a que se refere
o Decreto-lei número 284 de 1967 e o
Decreto número 64.064-69. Tabela

— Tipo 1 — Coeficiene Tarifário
(Cr$ Passageiro Quilômetro) — 	
0,073795; Tipo II — 0,092784. Tabela
13 — Tipo I — Coeficiente Tarifário
(Cr$ Paesageiro Quileenet„-o)
0, 067521; Tipo II — O, 086030. Tabela
A/I — Tipo I — Coeficiente Tarifa/10
(Cr$ Passageiros Quilômetro) 	
0,070731; — Tipo II — 0,088920; rabe-
ia S. A. — Tipo enico-Czefteiento
Tarifário (Cr$ Passageiro Quilómetro)
0,056382. Observações:

2. — O Tipo I, das Tabelas A, A e
Ail, corresponde a estradas pavimen-
tadas, enquanto que o cipo II, das

inumas Tabelas, corresponde a estra-
das com revestimento silicei-argiloso.

2 — Aplica-se a Tabela A: a) As
ligações entre as seguintes unidades
da Federação: Distrito Fe:iterai, Rio
Grande dio Sul, Santa Catarina, Pa
raná, São Paulo, Guanabara, Rio de
Janeiro, Espirita Santo, Bahia, Sergi-
pe. Alagoas, Pernambuco, Minas Ge-
rais, Goiás, Mato Grosso, Rondônia
e Acre. b) às ligações entre as cida-
des. de Brasília, São Paulo e Rio de
Janeiro e qualquer outro ponto do
pais.

3 — Aplica-se a tabela B: a) As li-
gações entre as seguintes unidades da
Federação: Paraíba, Riorande
Norte, Ceará, Piauí Marardaão e Pa-

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E CULTURA

UNIVERSIDADE
FEDEr.AL DO RIO DE JANEMO
PORTARIAS DE 21. DE NOVEMBRO

DE 1971

conforme Decreto de nerneaçáo cla
Sr. Presidente da. República, publie
cado no Diário Oficiai de 3a de outu-
bro de 1974, para, em conjunto cora
o Superintendente do Centro da Fi-
losofia e Ciências Humanas, Nien

cá. b) As ligações entre as unidades	 Costa Gava, movimentar as cerval
referidas no Rein 3.a e qualquer ou- O Reitor da Universidade Federal bancárias abertas em. nome do refo-

"'tro ponto de pais, exceto às cidades cio Rio de Janeiro, com. base nos rido Instituto.
de Brasília, São- Paulo e Rio de Ja- artigos 11 e 12 do Decreto-lei neune.-
neire.	 ro 200-67, visando destentmlizaello N° 595 — Delegar competência fk

4 — Aplica-se a tabela A-I ao per- prevista na Reforma Administrativa, [Professora Eva Rick, Vice-Diretora
curso em território brasileiro das li- do seu do Instituto de Psicologia, para, lane
nhas internacionais, as quais ,,,ao es_ e de acorde com o artigo 132,

Estatuto, resolve	 /Impedimentos eventuais da Diretor,:
tão sujeitos ao imposto a que se re- ¡Prof. Roberto de Souza PIttertnouro,
ferem o Decreto-lei número 284-67 e o N° 694 — Delegar cormeetência ao :movimentar as contas bancárias
Decreto número 60.64-69; às seções Pref. Roberto de ,Souza. Bittencourt, :abertas em nome do referido Instittie
illtere,staduais. estabelecidas em linhas Diretor do Instituto de .P .,?..cologia,to, juntamente com a Superintendes-

1'
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AS'SINATURAS

R2PNATIÇOZA e Nanem=	 PI.INCIONÁMOB

Horário da Redação
O Setor de Redação fundo -

na, para atendimento do públi-
no, das 12 às 18 horas.

Dos Originais
As RepartiçÕes Públicas &-

verão entregar no Serviço de
Comunicações do Depaganien-
to de Imprensa Nacional, até
as 17 horas, o expediente destl.
xiado à publicação.

— Os originais para publi-
-cação, devidamente autentica.
dos, deverão ser datilografados
'diretamente, em espaço dois, em
papel acetinado ou apergami.
anilado, medindo no máximo

x 33 em, sem emendas ou
rasuras. Serão admitidas cópias
em tinta preta e indelável, a
,eritério do D.I.N.

— Os originais encaminha.
dos à publicação não serão res-
tituidos às partes, ainda que
não publicados.

Reclarnaçãet
As reclamações pertinentes

matéria retribuída, nos casos
erro ou omissão, deverão

per formuladas por escrito ao
Setor de Redação, até o quinto
'dia útil subseqüente â publica-
ção.

Semestre	 eo.wosto oo o Cr$	 57,50
Ano 000.10.n00000•000t Cr 	 115,430

Exterior

And 00.00 4.0 0h0	 en} ia,co

Semestre *LIMO 8.0 0.5 ei Cr$	 •:13,00

Ano . WiLet/170.91D Oc.0	 0.$
	

E0,00

BPS1'03102

• k40,60:011.9U9 f2.921 O Cl ii36500

Assinaturas
. As assinaturas para o CXe

terior serão anuais.
— As assinaturas vencidas

serão suspensas pem préviO
aviso.

— Para evitar interrupção
na remessa dos órgãos oficiais,
a renovação de assinatura deve
ser solicitada com trinta (30)]
dias de antecedência.

— As assinaturas das Re.
partições Públicas serão anisaia
c deverão Ser renovadas até 3:11
de março.

— Os Suplementos às ecliA
çÕes dos órgãos oficiais só)
serão remetidos aos assinantes
que solicitarem no ato da asa
siaatura.

— Os pedidos de assinatua
reis de servidores devem seg
encaminhados com comprovara.'
te de sua situação funcionaL

Remessa de Valores
A remessa de valores deverá

ser feita mediante Ordem de
Pagamento, por cheque, através
do Banco do Brasil. a favos
do Tesoureiro do Departamenn
Co de Imprensa Nacional, acom.
panhada de esclarecimentos
quanto tà sua aplicação.

DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL

XPEDBENTM

ondaTemooraim,
ALBERTO DE 13R3TTO PEREIRA
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DE ALMEIDA CARNEIRO	 MARIA LUZIA DE, MELO
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SEÇÃO 9 PARTE 9E,

	ôrg/lo (goiti:nide	 'puncaçelo dos	 atoo da achnInistraçee descentrallzasiti
lxeprektsQ tias oficlnee do Departamento de Imprensa Eaciong

BRAMIA

PORTE 'REO
.11 se: contratado separadamente ema a Delegacia Regional da E.C.T2

Puspresa Brasileira de Correios e Telégrafos), em Brasilia.,

NUMERO AVULSO

O preço co mauro avulso figura em eithin Opina de cada exeraplae,
O preço do exemplar atrasado sere acrescido de Cr. cua es do mesmo
ano, e de Cr$ 0,50 por ano, se de anos anteriores,

rearr.s:fflurrárosatemazu.z.ary.zeu.	1

1

laia a exportação de café, verde em
grão, torrado-moído e solúvel,
-sive o regime de quotas mensais e
individuais de exportação de café so-
lúvel da qualidade spray dry

SUPERINTENDÊNCIA DE

PORTARIA SUSEP Nv 95 DE 2 DE
NOVEMBRO DE 1974

O Superintendente da Superinten-
dência de Seguros Privados — STJSEP,
usando da competencia, delegada pela
Portaria nv 55, de 9 de fevereiro de
1971, do Ministro de Estado da In-
dústria e cio Comércio, tendo em vista
o disposto na Resolução nv 7, de 16 de
fevereiro de 1967, do Conselho Nacio-
nal de Seguros Privados, e o que cens-

-26.323-70, re-stealvdeo Processo SUSEP

Aprovar as alterações introduzidas
no Estatuto da Companhia de Segu-
ros Marítimos e Terrestres "Garan-
tia", com sede na cidade do Rio de
Janeiro, Estado da Guanabara, den-
tre as quais a relativa Co aumento'
de seu capital social, de Cr$ 1.080.000,00
(uni milhão o oitenta mil cruzeiros)
para crs 2.160.000,00 (dois milhões
cento e sessenta mil cruzeiros), me-
diante aproveitamento de reservas 11-
VTeS, conforme deliberaçao de seus
acionistas em Assembléia Geral Ex-
traordinária realizada cai 12 de no-
vembro de 1970. -- Decio Vieira Ves-
tia.
(N , 49.531 — 27.11.74 -- Cr$ s4.00)
PORTARIA SUSEP N? 95 DE 20 DE

NOVEMBRO DE 1971
O Superintendente da Superinten-

dência do Seguia> 4.'2,Va.13.,
usando da compettincia delegada pela
Portaria ai0 55 de 9 de fevereiro de
1971, do Ministro de Estado da In-
dústria e do Comércio, tendo em vista
o dispoeto na Resolução nv 7, de 10 de

te do Centro de Filosofia e Ciências
Hiunanas Nilze Costa Gen. —
4dney Martins Gomes dos Santos.

-
UNIVERSIDADE

FEDERAL DE PELOTAS

PORTARIA N.0 287, DE 21 DE
NOVEMBRO DE 1074

O Reitor da Universidade Federal
de Pelotas, no uso de suas atribuiçõeS
legais e tendo eia vista o que. consta
do Proe. UFPel. nv 4.043-74, re-
solve:

Conceder aposentadoria, com pro-
ventos integrais de seu cargo, de

INSTITUT(

BRASILEIRO DO CAFE

RESODU0A0 W 900-74

A Diretoria do Instituto Brasileiro
do Café, na conforinniclae da deli-
beração do Conselho de Deeenvelvi-
mento Econômico e do que dispõe a
Lei n° 1.779, de 22 de novembro cie
2952, resolve:

Art. I, . Acolher xe,gistros ds "De-
clarações de Vendas" relativas à ex-
portação de café, verde em grão ou
torrado-molde a partir de 2e da-
nei:crebro de 1974, inclusive. para
embarques até 31 de março de 1975
aos mesmos preços mínimos de re

-gistro correntes, fixados pela ResOs

acordo com os artigos 101, Rem 1 o
102, item I, letra "b" da Emenda
Constitucional n. 0 I, de 17 de outubro
de 1969, combinados com os artigos
176, item III e 178, Rem IN tia De:
número 1.711, de 28 de outubro de
1932, acrescido de 10S', (dez por cen-
to), correspondente a 2 (dois) quin-
quênios de serviço público efetivo, nas
termos dos artigos 10 o 32 da Lei nú-
mero 4.345 de 1964, Eduardo Couto
Gomes, matricula IPASE. número
1.333,007, no cargo de .Profesior Ad-
junto, do Quadro de Pessoal Extinto
desta Universidade, com lotação Asa-
da na Faculdade de Agronomia "Eli-
seu Maciel", em seu Departamento de
Engenharia Rural. — Delfins Mondes
Silveira.

inça° ne 891-74, de 80 do novembro
de 1974, mantida a quota de contri-
buição de USO 28;99 (vinte e oito dó-
lares e noventa e nove centavos) ou
equivalente em outras moedas, até
comunicação em contrário, de que
trata a Resolução sie 899-74, do 18 cie
novembro de 1974.

Art. 2 0 . Acolhe: registros de "De-
clarações de Vendas" relativas à
exportação de café solúvel, das qua-
lidades "spray dry" e "freeze dry"
( liofilizado), a partir ed 29 de no-
vembro de 1974, inculsive, para em-
barques de 1° a 30 de junho de 1975,
aos mesmos preços mínimos de re-
gistro de que tet4s, a Resolução nú-
mero 897, de 7 de novembro de 1074.

Axt, 30 . Manter inalteradas to-
das as demais' disposições que regus

Rio de Janeiro, 28 de novembro de
1074. — Camilo Calazans ele Maga.,
Mães, Presidente.

Ofício da, Ag. Nacional r1. 2 189
do 1974.

SEGUROS PRIVADOS

fevereiro de 1967, do Conselho _ouso-,
na] de Seguros Privados, e o que cons-
ta do processo SUSEP n° 14.786-74,
resolve:

Aprovar as alterações introduzidas
rio Estatuto da Companhia de Segu-
ros de Minas Gerais (COSEIVIIG), com
sede na cidade de Belo Horizonte, Es-
tado de Minas Gerais, dentre as quais
a relativa à mudança de na denomi-
nação social para BEMGE Compa-
nhia de Seguros de Minas Gerais,
conforme deliberação de seus acionis-
tas em Assembléia Geral Extraordi-
nária realizada em 30 de setembro de
1974. —Alplseu Amaral.

COMPANHIA DE SEGU.ROS
DE MINAS GERAIS

C.G.C. 17.188.624/001
Ata da .ilssentbléia Geral Extraarai.

ruiria, realizada no dia 20 de se-
lembro de 1974.
Aos 30 (trinta) dias tio mês dc se-

tembro de 1974, às 15 horas, era sua
ssde social, is rua Espirito Santo, 466

andar, nesta Capital, reuniram-
Se os acionistas da Companhia de Se-
guros de Minas Gerais (COSEMIG),
em Assembléia Geral ENtraordinária,
nos termos do Edital de Convocação
publicado nos jornais "Minas Gerais".
cies dias 21, 24 e 25, e "Estado de Mi-
nas" das dias 21, 22 e 24 de setem-
bro cio 1974, conforme exemplares
dispostos sobre a mesa. Anõ.s verifi-
car a presença legal de 2/3 !dois ter-
ços) dos acionistas, segundo as assi4
naturae apostas no Sivro de oresea-

1

et

MINISTÉRIO DA INDÚSTFRIA

E 0 Ca MÉRCIO
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Canária estabelecer. Parágrafo único referendum" da. Aseemblela, pai
Os Diretores íamo, obrigatoria-

mente, opção de vencimentos quanao
ocuparem cargo de direção, eletivos
ou nect em mais de uma empresa
controla tia acionoriamente pelo Es-
tado, quer direta ou indiretamente.
Art.: - A diretoria reurnr-se-a,
ordinariamente, duas vezes por mês
e, extraordinariamente!, sempre que

'Peesidente a conviecene e deliberará
eorn n inasença• de pelo . monos 3
(três) dos seus membros, por maio-
ria de votos dos presentes, cabendo ao
presidente. alam do próprio, o voto
de qualidadc. . Parágrafo único — Das
eetlateee ecrã° livradas atas assina-
das pelos presentes. Are, lOa —
Compne ao Presidente: a) convocar
e presidir ari reuniões da Diretoria;
b) representar e Sociedade em juízo
ou fora dele. podendo para tanto
constituir, com tim. dos Diretores, pro-
curadores ou advogados; c) fixar
atribuições doe Diretores, além das
entimerada,s no Estatuto; dl super-
visionar e coordenar a atuação dos
Diretores; e) preencher cargos vagos
na. Diretoria, até à Assembléia Geral
seguinte; f) preparar e submeter á
Diretoria os orçamentos e metas ope-
racionais da Sociedade; g) preparar,
para apreciação da Assembleia Ge-
ral, o Relatório Anual da Sociedade.
Art. 17 — Compete a cada Diretor
a) dirigir o setor especifico para o
qual houver sido designado pelo Pre-
sidente; b) cumprir e fazer cumprir
os planos e programas aprovados pee
la Diretoria; e) preparar e controlar
a execução doe orçamentes de seu
setor especifico, e submete-los à
apreciação do Presidente. V -- Do
Conselho Faseai - - Art. 18 — O
Conselho Fiscal comper-seae de tees
membros efetives e de outros tantos
suplentes, que exercerão ;mas fun-
ções de acordo eom a legisateao em
vigor. Pará grafo único: Os membros
do Conselho Fiscal e Seus suplentes
serão eleitos anualmente pela Assem-
bléia Geral Ordinária, que fixará a
sua remuneração. Art. 19 — O
Conselho Fiscal reunir-se-e, ordina-
riamente, de três em três meses, e,
extraordinariamente, sempre que ne-
cessário, deliberando com a maioria
de seus membros. Parágrafo único —
O Conselho Fiscal será assessorada
por auditores externos, de firma de
alto nível, cujos relatórioa de audito-
ria serão encaminhados aos membros
da Diretoria, ao acionista majornerio
e Conselho de Política Financeira,
VI — Exercício Social. Balanços e
Distribuição de Lucros — Art. 20
— O exercido social será de 1: de
janeiro a 31 de dezembre. Artigo 2,1
— Ao fim de cada semestre,, pascecier-
se-á ao balanço geral para verifica-
ção dos resultados financeiros, in-
venterinnia-ae o ativo e o passivo,
na forma da lei. Art. 22 — Os
lucros líquidos verificados nos balan-
ços anuais serão dietribuidos com a
observância das prescrições legais e
das seguintes normas: a) eajeime de
5% (cinco por cento) para contribui-
ção ao Fundo de Reserva Legal, que
deixará do ser 'obrigatório quando o
Fundo atingir 20te (vinte par cento)
do capital social, e outros esigados
em lei ou regulamentos; b) provisão
para o dividendo a ser distribuide aos
acionistas, mediante proposta da Di-
retoria à Assembléia Geral Ordinária,
ouvido o Conselho Fiscal, não poden-
do o- pagamento exceder o prata de

ça, o Diretor-Presidente da. Compa-
nhia declarou instalados os trabalhos,
pedindo aos acionistas que elegessem
o Presidente da mesa. A seguir, e
por aclamação, foi eleito, para irra-
sidir os trabalhos, o Sr. D. Marco
• Felicio da Silva, representante
legal do acionista Banco cie Desen-
volvimento de Minas Gerais, que een-
Vidoil, Tiara, se èVétário, o Sr. lar.
Amatiry de, Melo, • representante le-
gal do acionista, Companhia Agrícola
de Minaa Gerais (CAMIG). Inician-
do os trabalhos'; o Sr. Presidente to-
licitou ao ,secretário que procedesse
a leitura do Edital de Convocação, o
que foi feito, estando o mesmo redi-
gido nos seguintes termos; "Compa-
nhia de Seguros de Minas Gerais
(COSEMIG) (C.G.C. 17,188.624-001)
— Assembléia Geral Extraordinária
— São convidados os senhores acio-
nistas a se reunirem em Assembléia
Geral Extraordinária, no próximo dia
30 de setembro de 1974,. às 15 horas,
na sede social da Empresa, it rua Es-
pírito Santo, na 466 — 2.° andar,
nesta Capital, para tratar da seguin-
te ordem do dia: a) Alteração das
Estatutos Sociais; b) Outros assuntos
de interesse da Sociedade. Bela Hora.
zonte, 20 de setembro .de 1974. A
Diretoria. — Francisco Assis Naves,
Diretor-Presidente; José Augusto (kis
Santos, Diretor - Superintendente;
Francisco de Castro Pires Junior, Dl-
retor; Helvécio Gomes Corrêa, Dire-
tor; Felicia,no Oliveira, Diretor; José
Jehovah Santos, Diretor." Em pros-
seguimento, o Sr. Presidente comu-
nica A Assembléia que, consoante os
termos do edital de convocação, de-
veria ela examinar e aprovar, de
conformidade com recomendaças do
Conselho de Politiea. Financeira,
através de Ofício CPF-196-74, datado
de 27-9-974, endereçado ao Sr. Di-
retor-Presidente da Companhia de
Seguros de Minas Gerais 	
(COSEMIG), as alterações estatutá-
rias constantes da minuta que ora
submete a sua apreciação, através de

• leitura do documento, feita. pelo Se-
cretário da Mesa, e consubstanclada
no seguinte: "Estatuto Social da
BEMGE — Companhia de Segurai de
Minas Gerais. I — Denemineção,
Sede, Objeto e Duração — Art. la
— A Cia. de Seguros de Minas Clo-
rais — COSEMIG, organizada na
forma da lei estadual n.° 2.97e, de
22 de novembro de 1983, com altera-
ção contida na lei na 4.711, de 9
de abril de 1968, que passa a demi-
minar-se BEMGE Companhia de
Seguros de Minas Gerais, e uma so-

' eiedade anónima, com sede e foro na
cidade de Belo Horizonte, Estado cie
Minas Gerais, regendo-se par este es-
tatuto e legislação aplicável. Pará -
grafo único — A Companhia usará
como designativo a sigla BEMGE Se-
guradora. Art. 2." — O prazo de du-
ração da Sociedade é indeterminado.
Art. 3.' O objeto da Sociedade é
realizar operações de seguros e res-
seguros dos ramos elefirentaree per-
mitidos . nas disposições legais c re-
gulamentares que regem as ativida-
des de empresas da espécie. II --
Capital e Ações — Art. 4. e -- O Ca-
pital Social é de empresas cia estia-
cie. II — Capital e Ações — Ari . . 4.,
— O Capital Social é do Cr$
6.000.000,00 (seis milhões de crerei-
ros), dividido em 6.000.000 (seis mi-
lhões) de ações nominativas de Cr$
1,00 (hum cruzeiro), cada, :anilo
3.000.000 (trõis milhões) ordinerlas
e 3.000.000 Urais milhões) preferen-
ciais. e 1.0 — A Sociedade distribui-
rá no prazo de 60 (sessenta) dia:,
contados da data da publicaça da
Ata da Assembléia Geral que tenha
autorizado qualquer aumento c/e ea.
pital, as cautelas re.presentatites dar,
ações 'belo provenientes. e 2.° -- Por
solicitação dos acionistas, poderá a
Sociedade proceder ao deadesbramento
de títulos múltiplos; o que fará a
preço não superior ao custo.
-- A cada ação ordinária corrospen-
dera um voto, nas Asembleitne Ge-
rais. § 4.° — Os certificados ou ao-

telas que representem ações serão as-
sinados por dois Diretores. Iii — As-
sembléias Gerais — Art. til
Assembléias Gerais do ercionatee se-
rão ordinárias ou extraordineviee
sua convocação, runcionameeto. e
atribuições reger-se-ão pala lei e por
este Estatuto. Pares:rato etnias — O
presidente, verificando a exietenrie
de número legal, decline-O ia-raiana
a &samblara e a presidirá, eon yidan-
do um ou dois aelonistae Para eceree
tariá-la. Art. 6," — A Assembleia
Geral Ordinária reunir-.se-' dentro
dos três primeiros meses de cada.
ano. Art. 7." — A assembléia reunir-'
Fie-á extraordinariamente quando
convocada pela Diretorlia per, Con-
selho Fiscal e por acionistas que re-
presentou). mais de 1:5 (hum quin-
to) do capital com direito a voto, na
forma. da lei. IV — Da Administra-
ção — Art. 8.' — A Sociedade eetá,
administrada por urna Diretoria, elei-
ta pela Assembléia Geral de, Acto-
Matas, composta de até 4 (quatro)
membros, sendo uni o presciente,
acionista ou não, com mandato de 2
(dois) anos, podendo ser reeleitos.
1,"	 O Presidente da Sociedade se-
rá, obrigatoriamente, o Presidente do
Banco do Estado de Minas Gerais,
S.A. § 2.° — Um dos demais Dire-
tores da Sociedade será obrigatoria-
mente 'um das demais Diretores do
Banco de Minas Gerais S.A. Arte

Compete à Diretoria: a) cum-
prir e fazer cumprir o disposto neste
Estatuto Social e nas deliberações
da, Assembléia; b) fixar a politica
operacional da Sociedade; c) aprovar
os orçamentes da Sociedade, bem co-
mo as metas operacionais, por seto-
res e por regiões; d) fixar os limites
de alçada para. operações; e) aprovar
a política de pessoal da. Sociedade e
recomendar A Assembléia Geral cos
níveis de remuneração do Conselho

f) decidir ou propor, observa-
dos os critérios fixados pelo Conselho
de, Política Financeira sobre: I) ins-
talação, transferência ou supressão
de dependências; II) Transformação,
fusão, incorporação ou encampaçito
de estabelecimentos congancres; LU)
aumento de capital, pagamente
dividendas e constituiceo de reservas
e fundos; imobilizações ou desimobi-
lizações; g) aprovar o Regimento In-
terno e os regulamentos de opera-
ções; h) apresentar à Assamhara Ge-
ral, juntamente com os balanço> e
as contas de resultado, o Reletório
'Anual da Sociedade. Art.' . 10e — Os
Diretores tomarão posse mediante
termo no "Livro de Atas da Direto-
ria", após a aprovação, pela SUSEP
e prestada a caução de 500 (quinhen-
tas) ações da Sociedade, a qual so-
mente poderá ser levantada depois
da aprovação, pela Assembleia Ge-
ral, das contas de sua, gasta°. Pará-
grafo único — Vencido o mandato os
Diretores permanecerão no exercício
de seus cargos até a posse dos elei-
tos. Arta ata — No caso cie impe-
dimento temporário, ou licença. de
qualquer dos seus membros, o sua
substituição farese-á de acorda com
as seguintes normas: a) O Presiden-
te será substituldo em seus impedi-
mentos por um Diretor, mediante sua
designação; Ia) Os Diretores serão
substituidos em' seus im.pedimentos
mediante designação do Presidente.
Arte 121' — Perderá o mandato o
Diretor que deixar o exercício do car-
go por prazo de mais de GT (trinta)
deis consecutivos, sem estar licen-
ciado ou não comparecer a, 4 (qua-
tro) reuniões ordinárias consecutivas
ou 6 (seis) não consecutivas sem jus-
tilicativa aprovada pela Diretoria.
Art.' 13.0 — Além das impedidos por
lei, não poderão Eixo cer o cargo
Diretor; a) os que houverem dada
preeriza à Sociedade ou se encontra-
rem em , débito c-cen e inerme; b)
que participarem de empresas era
miara, cern a Sociedade: e ) 05 cliu ti

-verem, na Diretoria, sócdos, conjuga
ou parentes até 2e greitt. Art.' 14.0

Os Diretores perceberão a- rema-
menden que f), Assembléia Ciciei Or-

utilização do saldo dos lucros execra.
tualmente não distribuidos. Pavagea.
fo único — A Diretoria poderá a q

-torizar o parcelamento c/ou aclianta-
mento aos acioplataa, doe de/ft:cerne
a que se refere a letra "b" deste ar-
tigo. VII — Disposições Gerais —
Art. 23:— Aplica-se, no que couber,
o disposto no Decreto 14.363, de t de
marco de 1972. Art. 24 — E' vedada
• transfer(ncia de ações nos 8 eoite
dias' que' antecedem a Assembk,a,
observadas as disposições da legisla--
pão vigente. Art. 25 — O preeeate.
Estatuto substitui por inteiro Os :me
tenores. VIII — Disposições Traas i

-tachas — Art. 26 — O Art. 3.' e
seus parágrafos 1 e 2 entrarão em
vigor a partir da próxima. Assamb:eia
Geral Ordinária. Art. 27 —Os ar-
tigos 17, 18, 19 e 20 do Estatuto apro-
vado pela Assembléia Geral Extraor-
dinária, de 16-4-74 permanecerão em
vigor até a realização da Assembléia
Geral Ordinária mencionada no ar-
tigo 20 desta.s "Disposições Transitó-
rias". Terminada a leitura do pro-
jeto do novo Estatuto Social, o Sr.
Presidente franqueia, a palavra a.
quem dela quisesse fazer uso, no sen-
tido de discuti-10 e de esclarecer
qualquer dúvida porventura existente
na sua interpretação. Como ningaem
fizesse uso da palavra, pôs o Sr. Pre-
sidente em votação o novo Estatuto
Social, tendo o mesmo sido apreea-
do, pela Assembléia, unanimerect-ae,
tal como nesta ata se tremerei eu.
Passando à outra parte da ardere cio
dia, referente a "Outros Assunte, ae
Interesse da Companhia", nenhuma
manifestação a respeito houve, eteo
que se ordenou a suspensão
são pelo tempa necessário á levri
ra ele, presente Ata, a qual, os
os trabalhos, foi lida., aprovada e ar-
sinada por tedos os presentes, eneee-
rende-se a sessão, Eu, Amora' •
Melo, na qualidade de Secretarie, -
digi a presente ata, que mandei Li-
vrar, conferi e assino„iuntamente
com os demais representantes ieeens
dos acionistas presentes, Belo Heri-
ente, 30 de setembro de 1974. ara)
Amaury de Melo, Secretário; Merco
Tubo Falado ela Silva, Presidei,a.
Ainaury de Melo, representant! ' t ii
do acionista Companhia Agriceli
Minas Gerais (CAMIG); Marca eu-
Ho Policio da Silva, representmet
gal do acionista Banco de Deserivol-
~ente de Minas Gerais; Pante !te
Oliveira Naves, representante lega do
acionista Banco de Crédito Rea:
Minas Gerais S.A.; Admarao tecri a
Caldeira, representante legal do acio-
nista Banco elo Estado de Minais Ge-
rais S.A.; Célio Rubens 33eliserlie
representante legal do Dation ista
Companhia de Crédito, Financiamen-
to e Investimento de Minas Gerais
(COPIMIG); José Rezende Ribeiro,
representante Legal do acionista Cai-
xa Económica do Estado de Minas
Gerais; Dilson de Souza Camargos,
representante legal do acionista. Lo-
teria do Estado de Minas Gerais;
Held° Levindo Coelho, representante
legal do acionista Centrais Elétricas
de Minas Gerais, S.A. (CEMIG);
~me de Andrade Peconick, repre-
sentante legal do acionista Aguas Mi-
nerais Minas Gerais, S.A. (UMO-
MINAS); Flauto Sõares do Couto, rea
presentante legal do acionista Frigo-
ríficos Minas Gerais S.A. (FRIMI-
SA). Ata lavrada no Livro te." 1 de

60 (sessenta) dias contados da 	 , Atas de Assembleias de Admostes, a
cação da Ata da Assembléia Geralt els. 95 a 100. Confere coar o original.
que tenha autorizado; c) quota dei-- — Belo Horizonte, 30 de setembro de
rmada á gratificação aos funciona- 1974. — Companhia de Seguros de
rios, por sugestão da. Diretoria; d) Mimes Gerais (COSEMIG). — Fran-
constituição de outros fundos e no- clero Assis Naves, Diretor-Presidente.
servos que e Diretoria decidir "era- (Ne 49.957 — 28.11.74 — Cr$ 350,00)

PORTARIA aUSEre N.E 92, DE 11 DE NOVEMBRO DE 1974 .
O Superintendente de Superintendência dr Seguros Privados, usando da

compelencla delegado, pela Portaria n.e 55, de 9 de fevereiro de 1971, 'do
Ministro ela Estado da Indreatia e do Comércio, tendo em vista o disposto
na Resolução ne 7, de 16 de fevereiro de 1967, do Conselho Nacional de
Seguros Privado>, e o que consta do processo SUSEP ne 12.849-74, re-
solve:

Aprovar as alterações Introduzidas no Estatuto da América Latina
evernPanlea zle acentos, com sede na Cidade de São Paulo, Estado da São
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Paulo, dentre as quais a relativa ao aumento de seu capital social de Cr$
22,979.580,00 (vinte e dois nailhu, novecentos setenta, e nove mil, qui-
nhentos e oitenta cruzeiros) para Cr$ 32.100,000,00 (trinta e dois milhões
e cem unl cruzeiros), mediante aproveitamento de reservas disponivels e
sulgscrlçáo em dinheiro, conforme deliberação de seus acionistas em As-
sembléias Gerais Extraordinárias realizadas em 10 de agosto a 27 de se-
tembro de 1074,	 Mfiteit Amarai:.

ATA DA leSSEMBLÊTA GERAL ÉXTRAGROINUIA DA Agram LATINA COMPANHIA DE SOOU»

Aos 16 (dez:moela) dias do meu do agoeto de 1974; às 10:0O
norea na seda modal à hua Treze de Maio, 1-04 . 1529, esquina com a Rua Ar
thur Prado, nas. 659/697, nesta Cidade de Sed Paulo, reunirem-se em Asem
biela Geral Extreardineria as Senhores Acionistee de America Latina Campa
ahlo de Segurosa especialmente cens/acedeu =espanto editais de convocação 1
publicados- no Diário Oficial da Estado n na Coute Mercantil nos ales 2, 3-
e 6 de agasto de 1974, cuja-tear e a aeguinte:- .AMÉRICA LATeNa COMPANHIA Dr
SEG(1Aas	 60.831.344 « CONVOCAÇA0 - Ficam convidadus ne Senhores /
Acionistas da America Latina Companhie de Segaleta a em reunirem um Onere e.
blála Geral Extreordinerie e eealizareee na dia 16 da eeeeto de 1974 àn
10:00 horas, em sua nade secial, à Rua Treze da Mala, 1529, eseelne can a a/
Bua Arthur Prado, 659/697, a Fim-da'deliberarem sobre a aaaelate "preme da
Die":. e) . Proposta da Diretoria e Perecer do Caneelho Fiscal, ubjetivanda

aumento da Capitai Social da ES. 22.979.bn0,00 para ES. 24.0.943,25 9

eediante incorporação ao eepital do produto de avaliação da bens deporte /
do ativo imobiliário aprovado pela COFIE; b) . de ES. 24.006.943,25, para /

z4.1our.000,uo, mediante aproveitamento da parte duo Reeervan Livre:: g
O) - de ES. 24.100.000,M1 para ES. 32.100.000,0U, por eubocrição em.dinhei.
rio com realização integral no ato da subucrição ou aproveitamento de crádi 	 ,
ta em cantee correntes; d) - Alteração parcial dal Estatuto;. Sociais; e)
Outros em:entoo de interesse social. Ficam nuspeneme as transferencies de
-açães a partir deste data. São Pauld, 10 de gesto de 1974. Ass.-Dr. Noche
ai Walter Byron Giuliano". Verificada a exiatencia de :temera legal pura ao
deliberaç6o:1, com a presença de 5 (cinco) acionietaa representando 	
22.627.057 (vinte e dois milhães, seiscentos e vinte e sete mil e cingiam
ta e sete) nega correspondentee a 96,46% da capital eacibl, consoante as
ainaturaa lançadas no "Livro de Preeença", o Sr. Diretor Presidente, na for
ma do que diepãe o artigo 13 dos Estatutos Sociais, declarou ¡nutelada a
Aosambleia e solicitou que os presentes indicassem a acionista que devesse
presidi-1a. Par aclemeção, foi indicado o prSprio Dr. Poachoal Walter Byron
Biulleno para aesumir e presidencia da mesa, e que/ agradecendo a indicação,
-convidou as Senhoras SUMIMO MITA2AWA e CREMILDA OTX SHINOMATA para serviram
tomo Secretárias. Dessa forma, conatituide legalmente a moeu, o Senhor Pra 	
aidente declarou aberta a nessão e, dando inicio 'aos trabalhos, solicitou*/

	

a uma das secretárias que lesse a Proposta da Diretoria e o Parecer do Can 	
ee/ho Fiscal, que estavam sobre ra mese, concebidos nos sageintes termos: *9

PROPOSTA DA DIRETORIA . Senhores Acionistas; .	 com prazer que anForma4
RIOS re. V.Sas. que o Sr. Ministro da Fazenda aprovou a parecer da CO11119550

de Fusão e Incorporação de 6presas, COFIE, favorável à conceselio de Jun.
age do Imposto de Renda incidente sobre a acreseima do valor resultante da
aeavalieção de bens integrantes da Ativo Imobiliário, conforme Processo I
Ma. 14r-403.546/72, com bane no Decreto-Lei n a. 1.182, de 16.06.71.e, me
mensequencia, nos teimes da aprovag5o, o valor resultante da reavaliaçgo
das bens integrantes do nosso Ativo Imobiliário montou em 5$.1.027.3E4250
Aa forma da legie/oção em vigor, temos o prazo de 180 dias a contar da de.
ta da aprovação, para aumentar nosso capital, utilizando o produto do acres
eixo decorrente de reavaliação, para gozar dos beneficies nele estabeleci.
dos. Assimsendo, a convocação dm Srs. Acionista: para a presente Assem .
aleia visa submeter o V.Sas. ei eprovação do aumento do capital que atual .
Mente e de ES. 22.979.580,00 para E2. 24.00 g.943,25, com a utilizaçEo do
produto do acre:salmo já referido. Julgamee conveniente, -bambem aproveitar/
a oportunidade para incorporar se capitel parte das reservam livres, no
Montante de ES. 93.056,75 e, assim, elevar o capitel para 4.24.100.000,00.
finalmente, tendo presente o maior fortalecimento da oociedade, visando /
tolocã-1a em posição de reei destaque no mercado segurador bradleiro, pra
porcionandeatior segurança à'3 sues atividades, queremos propor-lhes a ele
,ação do capital para ES. 32400.000,00, com subscrição em dinheiro, ou /

aproveitamento de credito em contas correntes. Se e presente proposta muja
ter a nprounc-Sn de taSes. e tenta em vista resgralar o direita de prefo
a'encia doa acionistas poderá a A:a:embreia fixar o prazo de 30 (trinta) /
Vide, contados da date da publicação de avisos pela imprense, para que 'ao
aclanistes exerçam seu direito de preferencia'à aubecrição, na proporção /
Vos aaaeo que peneirem, quo deverá ene efetuada em dinheiro, com resuma..
cão integre) no ata da subscrição ou aproveitamento de credito em contas /
morrehtee. da ceceie:ale fraçães na açãeo serão coacaliadoe ebtre os Senho.-
reá Aclonineea ou vendidaa em Base, cujo produto davenda será creditado./
toa aclonIsten pooeulderos doa freges% Havendo egaeo não ouaateltae R pra..

gome Suja fixado um lopowouplementar da 2 (doia) dito pua que onigenhoof
wea Acionistas que. já tenham usado integralmente do seu direito de profa.;
meneia, tenham prioridade para Subscrever as acEas restantes. Enatado tal
prazo suplementar, padere a Diretoria aceitar a subscrição . de qualquer 'ia
tereseado. Aprovado tal aumenio e mai forma do sPetivação .,--devere asa alte"'

	

aedo, em conaequeneie a artigo 512 dos Estatutos Sucieis, que pesarei 	 zt
ter's seguinte redaçãee "Artigo 52 - O Capital Saciei e de 4.32.100.000,02
(trinta o dolo milhãee e com milicruzeirts) dividido e ril 32.100.000 (trin
tu e dois mIlhies n CCM Mil ) açães ordinária:ia nominativas e integraleme
Ides do valor nominal de Ea. 1,00 (hUm cruzeiro) cada uma, ebeervando-se
quanto nos are: Nadares e às teeneFerencies destas o que determinar a loa
Vigente'. aão Peule, lu de ogeeto de 1974. Aso. De. Paschoal WeIter Elyaral
Giuliano, Taru altazaee, Walmira Wéy Cava Martins, Hoichiro Shinemata - a
Haeunato Ichlye." "PARECER DO CONSELHO FISCAL . Senhoroo acienistoe: OS
abeIxo eooenado, ,,nmbroo efetives. ao Conuelho Fiscal da America Latina /
Companhia de auroro:a reuniram-de mediante conv jcação da Daretorla, porei /
axaminer propoetu dela emenda, nesta amorna dato, no contido de per aumena
tado o repete/ eaelel da E$, 22.979.20,00 (vinte e dois milhães, hovecen.o
tos e matent,, no.e mil, cainho:lede e oitenta cruzeiros) nal termos em qtal
foi formuleda, g arantindo a preierenele rim eue trata o- artigo 111 do Detre
to-LEI AO. 2617, de 25 de eetembro a. 194C, direito este que deverá sem /
txarcido nu oraz ea 10 dias, wa cuido remoneacenten ou torceiroe. e09
Apee minuciaou estudo neere a meteria proposta, coneluirmaque a mesma cara
nulta 43 inixr.;.,-.1,2 acatais da empresa e recomendas eus aprovação palco /
Senhoree Azionlatas. Sãe Paulo, lu Z1R egeato de 1974. Asa. Orlando Barbaceel
Salmo %atara e Teu-mi Tanigoklo . Finda a leitura, foram tais peças submeti.
das à delibereeào da Aezemblela. Festas em diecueeão nem breve:: debntesa
passou-se 5 votação, mando aprovadas por unenimidade, abstendo .sa de Co .5
iam os legalmente impedidos, decidindo-se co mesmo tempo que a Diretoria /
deveria ' convocar nove Aseembleira meia o anum do prazo estipulado para/
o exercício da direito are preearencle nu subscrição do aumento, para cenho
cimento, em:Latada e efetivaçãa . do mesmo aumento. Em seguida e Senhor Pra.
vidente franqueei.: o palavra a quem dela quizease fazer uso, relativamente/
ao Item "e" da "Urdem do Dia", uma vez que o Aesemblela já deliberam a
respeito dos Itena "e" a "d". Como ninguem houveste pedido a palavra, fo£
e Assembleia despeneis pelo teepo necearArIo à levrature dn presente ate a
a qual na reabertura doa trabalhos, lida e achada conforme, vai amainada /
par todos as presentes, dele tirendo-mis reales datilografadas, de igual nf
teGr, para no fins legais. São Paulo, 16 de nesta de 1974. Ase. Dr. Pee
chtal Walter Byron Giuliano, Sra. Sumiko Mitazewa - p.p. The Telho Marine.
And Fira ineurance Company United, &arder:lha, Cova Me 'rtine, Sumike
2OWEI e Cremilda OU Shinomete.

A presente Ata O cápia autentica extraída do Livra na. 1 de Atas e ACCCM

bielas Gorais às fls. 63, 63-V, 64, 64-V, 65 e 65-V.
Aos vinte a sete dias da Mãe de setembro de ano de mil

novecentos e setenta e quatro, às 16:0a horas, em sua sede social sate/
O Rua Treze de Maio, ne. 1529, esquina com a Rua Arthár Prado, nas.
659/697, nesta, Cidade de São Paulo, reuniram-es em Assemblelia Geral
traordinárie, os Senhores. Acionistas da America Latina Companhia de Se
geres, especialmente convocados coneonnte edital publicado no Diário /
Oficial do Estado de São Paulo e na Gazeta Mercantil, dos dias 20,21 a
22 de apesto de 1974, cujo tear í o seguinte:- " AMÉRICA LATINA EWA.
NHIA DE SEGUROS - C.G.C. 60.831.344/001 . CDNVOCAU0 - Ficam convidadoa
os Senhores Aclarastes de AMÉRICA LATINA COMPANHIA DE SEGUROS, a se rea
firam em Assembleia Geral Extraordinerleae realizar-se no dia 27 de se-
tembro de 2974, às 16:00 horas, na sua sede social, à Rua Treze de Melai
nn. 1529, na Cidade e Estado de São Paulo, a fim de ddliberarem sobre e:
seguinte "ordem do Dia":- I - Efetivação do aumento de Capital Social i-
de ES. 22.979.580,00 para ES. 32.100.000,00, deliberado pela Assembleia
Geral Extraordinária de 16 de agiota de 1974, sendo: . e) de ES. ...o
22.979.500,00 para CS. 24406.943,25: mediante incorporagio de produto/
de avaliação de bens de parte do Ativo Imobilierio aprovada pela COFIE;
b) - de ES. 24.006.943,25 pare ES. 24.100.000,00, mediante aproveitam:1n
to de parte de Reservas Livres e, co) de ES. 24.100.000,00 pua ES. o
32.100.000,00-por subscrição particular; II Alteração do Artigo SC 4,'

dos ENtatutos Sociais em comem:e:mia do citado aumento de Capital; /
III - Outros assuntas de interesse social. São Paulo, 19 de agaste de
1974 - Dr. P.W.B. Giuliano - Presidente". Verificada o existencia de /
amaro legal para as deliberaçães, com o presença de 5 acionistas, remo
mantendo 22.627.057 (vinte a dele milhies, aelscentau o vinte o sete-
mil a cinquenta a seta) açamo correopendentes a 98,46% da capitel sociel
mam direito a- votos, consoante assinaturas lançadas no "Livro dd fresen
ça", =sumiu n Presidencie de Assembleia, na forme do que dispãem ao Ea
tatutas Cocinio, o Dr. Pasci-mal Walter pyron Giulieho, o qual eunvidou/
se Sree. Crendada 011 Shinomata a Terumi auka para servirem como miou.,
t5riao. Dem foros eenetItulas legalmente e Mesa, O Sr. Presidente



NUME E ENDERECEI
CAPITAL SUBSCRITO VALOR DO

R9.DE
.00DEM 01 OINF&IMU EM CREDINIS

NOME,NACIONALIORDE,MULIDUCIA. a ND.DE gfiCe sumatims
MAM 2.1911. marmIllo .

TOTALTOTAL
DA ENTRADA

Cl Antonio de Pedua Chagas Fraltaa
reei:lente a Rua Sacoma,27-GO.,/
Legoe,axamileira, jornallata, /
alaeds, amido na 04.03.14,110.
2856 . GA8 a CW.0.007414.767

1:12 Alzira- guine da Callattra Goiana
ça,residante a Rua Joaa Migina,
300/201-S6.,brealleire,P.Dowas a
ttees.aeitaire.namida em 2544
1888, 16. 441.829 a CPF. na. ..
027.981.257.•••••• • ...... • ••••••••••••••";

03 Ormla Giuliano, rosidente a R./
Manoel Maria Tourinho,G67-UP.,/
braelledre,aelteire,eatudente e

nascida em 29.88.57 a M.a,. ..
4.791.480,CPF. 006109168 .- 	 a

(
CW illvene Aparecida Giuliano, te-

Diamba a R.Manool 'Aeria Imal.
edlo,887.W3P.,baarlialasealtadsa,
eatudiente.nesoida em 14.11.59,,
RO. 4.791.600 o CPF.13081119188 .

051 Dr.P.18.8.allanotreaidante à
R.Manael Maria Taurina:457-SP.
breatlaiamamedepaeguradarous

, cido em 14.05.1915,RO. nG.181951
J Ci CPF. 008109168 .e.e.......•..e.*

06 lhe Tokio Narina a Fire Ima. /
Co.ltd..Realdembe 1.1,Nerunou .
chi . 3-Chame, Chayode-Nu - To.
mlaapio,japonese,emprelea pe
guracava. •••••••.• •••••••••WIOffil". n

in lhe Vakfeaberana &Fire Ine.Ca.
Ltd., Raddente 14•Marmaeruchl/
3-Chmen. Chileda-Mujoklo,aapão
jaamosa.empriam saguradora.- 	
TOTAIS:- 	

3.101,421

.2.907,00

469.123

469,00'

39,013

7.871.004,012: 1.07.004,00

/32.011 On	 11G.011 Dl

6.985.00 7.99341540 6.000.000.00

3.101,00

2.10,00 -a-

-a-

-a-Gira-

-a-IRe•

489,50(
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declarar aberta. smada e tratando da primata@ Itaa da Perdeu do aia •
bramou aos prementes que o aumenta da Capital Sordel, abjeta da Pra .
prata da Pirataria com Parecer favaravel do Cangalho Flana, unanimem
te aprovada pala Aeoembleis Coral Eatreardiniela realizada na ale 16 de
agasto de 1174, havia alto latimmralmente gut:aceito, realizado palpe /
Senhor= Acionistas, conforme OttláttIM de Subecriçãd qua se encontrava /
pobre a mesa, e cuja leitura dataaminede peia ar. Pra/Mente, foi procedida/
por ume da *lanhei.= Sedraterlae. do ineguinto tear: . AMUICA LATINA commu
▪ OC sZactoc.- c.6.3. 60.211.344 - Lura tal Mann De Wescor,20 - fte/a-
01 dos Acianiataa Gabuscritaree da AUMEttUA ou Capital Saciai da America rat£
ii Companhia dm %aguam, da EL. 22.979.5a0,02 (vinare doia milhem, navecen.

tao e estante e nove,mil, quinhentos e cita:ata crua:troe) para et. 	
24.100.000,00 (vinte e quatro milhem; a cem mil cruzeiroa) por aproveitamento
Ge avaliação de bens aprovado pela COFIE e Renerva.Livam. De Lt. 	
24.100.000,00 (vinte a quatro milheaa e cem mil. cruzatrae) Para El. 	
12.100400,00 (trinta e dota oilhaea e cem et/ cruzeiros) por eubecrição par-
ticular. conforme Assembleia Garai Extroordinerie, realizada no dia 10	 de
Nieto de 3974.

datatuircidad caquera POMMU Asa:ui:laia. Atem diluo, houve a publicação de
aviso aos Ganharem Acionista; noe jornaie Dierio Oficial do Estado do Gee F.
Paula e na Gazeta Imrcentil dos dias, 20, 21 o 22 de agasto de 1974, da Dam

quinto tare:- 'Do conformidade com o Artigo ill ma gote parágrafos de lei dem
Sociedades Anenimas, ficam natificadro os ranhares Acionistas pare exercemos i
seu direito de preferencie a eubecriçao do ref*Cida aumento de Capital, me pra
porca° do namero de sciiee qua possuiriam, no prazo legal da 30 (trinta) dias, 5

.conter da data desta publicação. São Paulo. 19 de abato da 1974. Aso: Dr. P.
w.B.Giullano - PrzcIdAnte. hroceoquindo, informam o Sr. Preoldente WS a tola.

ilidam da aumento do Capital de ES. 24.1013.000.00 (vinte e Quatro milhões (1 nen
i trdi cruzeiros) pare tal. 33.100.000,00 (trinta e dois viljano e cum mil cru

Il

aeiroa) havia sido subscrita e integralizedd da se;e:nte fervo:- EL. ....
6.985,00 por diversos acionistas, ca,ferme tolatir. da Subscrição acima /
tranecrito, em dinheiro, os proarção do namora de agua da que eram tit.
lares; b) .. Fala acionista The Tokio Marina 8, Firo 1ns. Ca. Ltd., na traze

¡curso do prazo da 30 dias para o ziarcicia do direito da preferiingla houve

O eubscripio e integralizaçãa da quantia ah EL. 7.877.004.012 4 madiantd e
: aproveltananto da parta da crádito az canta corrente, na proporcilo 	 do

' nSmaro de ações de que are titular; c) - Nau tende nenhum outro acionista
exercida o direita de praamencia durante a flueõele do prezo da trinta /
dias, referido na Ata de Aaseablele Geral Extraordf4ria de 16 da agiste/

i o acionista The Tokio merina e. Fira Ins. Co. Ltd., valendo-se da factulde n

' de Instttuíaa pela daIla,r•ção tomada caquela F,,,,er114 Geral C.:anotei.
perla, subscreveu e inteeratizou nos 2 (dois) dleu sul,.:tg,rntea au t(Srmi.

no de primata passa, o reptaute do aunanto tu Cooltal, t,a imortancia da
ES. 116.01140 ( conta e onze mil ' e tune cruzeiree)'etutunte o dere:volta.
mente do porte de falt1 critdatc em conta corrente, reeanetcendo deeee crádt
to G saldo et ES. G.985,U0, c c.al poder; ora aproveitado, Ne anele tz
desejar a rartrica caiu/lota. um futaro eunenta de C...ite3. intendeu .0
(ir. rruslaants apertura lembrar Ws Sencorta Acionistan cae e orlqeq de

credito em Pontes current:ha de que ete titular a MeiOniStO The leacia horà

na 1 fira Ins.Ca.Ltd., no mantantm de IA. 8.000.0110,00 (cite mugias na
Cruzeiros), resultou do slints:. c) er vett:Ware da I973, • Am4rice Lati -

na adquiriu o cantrele mt ent.m da Ce4pachla ridellootie ec Seguros Sereia
b) .. A ecloni,ta majoritroia The Tokio farina, sabedora da rereiddm aqui.

eiçip e da antenção da h-a..nica Latina aumentar o capital, efetuou rume!~
de carnerária para o inveatimente, migando ficou registrado no Santo Gim ..
tal do Brasil, conforme precatou n:. 19617, em 30.11.73, na valor de /
ES. 8.000.011D.uo, e que foi registrada pela contabilidade nu grupo de con

tira do passivo. L:, contas correntes, de( u ()riga, da cr;dito. Proaseguin
do e Sr. Presidente inforaou ea.5 prcsanteo na que tange ; aabscrição de
porta d.- Capital ao dinheiro pelos acionistas, foi feito o rapazito dm /
quantia total da ouhscricao no Dance do era$11, conformo recibo puindo /
peto Banco, cuja tNxto determinou o Sr. Presidente fosse lido por uca duo
Senhoras Secretrtrits e cujo teSr e o sagui:ater- . MeRICA LATINA cureA -
(avia DE SLS01105, cem scdn tests Capital ir Rua Treze de halo. nO. 1529, eia

eurpri,enta ao disposto r. , artigo le tio Decreto-Lei n2. 5.950, do 01.11 •

1943, deposita no Banco de thasil 5/A., o if,,...atimcle de Lã. 6.989,00 /

(5E15 hIL, U04_GEk700 E LITENTA E CI:ral CaalEIROS). proveniente de (pay*

: tias que recebeu dos aubecriteraz do aumenta de cocital de EL. 	

22 -979a 58G.00 Rafe Ma 24 .300.000.00, portanificeçãoe, pare ES. 	
' 32.100.000.00 par subscrição, senda: . Ct. 6.985.00 em dinheiro e CI. 	

	

7.993.015,00 os credita de c/corrants, paru as fina previstas no parígra	

	

tu Ze do rio/crido artigo 19, min:duna a saguis as nomes dos *atearia:roa 	
:domicilio op cotas reopeotivaas
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lOrarnulo, 24 da manobra de 1974.. Informou ainda, o Senhor Proa dente que •
aumento do capitel de 61. 22.979.58040 pare 4. 26.000.943.35, foi arativade /
*adianta inampenação ao capital da produto da evul lação de bana de parta slo
Ativo lantalterla, aprovado pala COFIE, conter:na processa ai. PP-405.545/72 e,
que o aumento do Ct. 24.006.943,23 Iara :4.100.040,00. com a utilização /
dag seguintes reservar livrais 22.7.142,61, &AUNT existente da incarporação da
lhe Tokio Marine it Fire Ine.Co.ltd.,ja aprovado antariormente pala Portaria Mia
Material no. 124/72; 02.23.109,34.rentiv0 ao saldo de Reserva de Providencie/

28. 63.728,80 com e utliazação da parte da Reserva Suplomentar, perfazendo o
total de Ct. 93.058,75 (noventa a trila ril e cinquenta c mais cruzeiros e sete
ta e cinco cantava:O. Acreattentea, ainda. a Gradar Premida:ate opa e eubecrlção
do aumento da Capital de zt. 24.1120.000,60 (vinte a triattf1 allhãow e COm mil /
Cruzeiro:O para el. 32.100.000,00 trinta a doia milhais e cem ali cruzbiros )
Saia se podia constatar, havia obedecida em toda O direito de preferencia
Oda Senhoria Acionista. a demole formalidades legais, inclinava com a lanem

• figomnia doe prazos da 30 (tnot) dica e e (doia)diao, respectivamente,

• Antonio de P.Chnnes Ft-pita:-

a B.siecat, 27 - Rio • 08.	 3.101,00	 3.101,00

2 . Alzira Dulce de Oliveira tio-
- 	 Migino,305/201.

- GO.	 2.907,00	 a.909,00

3 ...Dente Giuliano O.U.Nume1
Plena Tourinho, 667 . SP. 	 469,00	 469,00

4 Silvem Aparecida Stallone
R.Dr.Manoal Marie lourinho
667 • SP,	 469,00	 469,00

5 . Or.Paschoal Walter Barco /
(Iiuliano R.Dr.Manoel Paria
lourinho, 667 SP.

	

39.00	 39.00

TOTA	 	 	 F.90, nn	 6.1105.00

São Paulo, 24 da setembro de )974.. Terminada a leitura, a Sr. Presidenta
franqueou e palavra a qual nela quiressa fazer WO e, CNN ~RUIR ele NP,

1 DOCUMENTO  ILEGiVEL
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nifeetasee, anunciou que estsvb em discusseo -é votaçâo os atoe praticados
vela Diretoria, pare a efativaçâo da aumento do Capital, hem cama e rot&.
ficae da meteria votada pela AssemblÉla Geral Extraordinàrla de 3.6 de
agesto de 1974, sendo, finalmente, tudo aprovado por unanimidade dos acto
ninho presentes, inclusive a elteraçâo estátutÉria prevista no Item /
.d" da "Ordem do Dia" aprovada pela Assemnléia Geral Extraordinária	 de

10 de agasto de 1974 e constante do Item Il da convocaçie, palmando o ar
t ipo 50 dós Cstatutas Sociais, ter á seguinte redaeio:- . O Capital $o
cial de V.S. 32.1BU:000,00 (trinta e dois milhaea e Sem mil cruzeiros)
dividido em 32.100400 (trinta e dois milhica e cem mil) ações ordineriar,
nominativas do valor nominal de OB. 1,00 (hum cruzeiro) cedo uma, obser
pando-se quanta aou possuidores e s transferâncias destas, u que deter
minar a lei vigente". Em seguida, obedecendo n .Ordem do Dia", o Sr. Pre
vidente concedeu e palavra a quem dela quizesse fazer uso, relativamente/

n outrus assuntos de interesse social. Gamo ninguem se manifestasse, 	 e

Sr.Pr,sidente observou que obedecendo ; orientação firmada na Aeeembleits/
Geral Extraordinária anterior, es eventuais frooEzs de nãos decorrente/
do referido aumento de capitel ora realizado, deveriam ser conciliadas

entre os Senhores Acionistas, ou vendidas em bolse, e o produto da vende,
creditado aos respectivos acionistaa possuidores das fravies. Informou, /

ainda, e •Sr. Presidente que a Aesembleia deveria ah pronunciar sobre 0 .p

provimento efetivo do mandato do Sr. KINN HAWANISHI, nomeado de pardo
com o artigo 20 das Estatutos nela Diretoria, na carga de Diretor Vice .0
Presidente em subetituição.ao Sr. TARO MITAZAWA. Poste a meteria em dib.

sumia, foi aprovada por unanimidade dos acionistas a mataria constante 3"
da Item III da "Ordem do Dia", inclusive a ratificacia do Sr. MINN MAMA.

NISHI, jeponãs, casado, securiterio, residente nesta Capital A Rua Sio

Carlos do Pinhal, ne. 322, apto. 112, portador da Carteira de Identidade,
mu. '6.604.1194, ate a data de sua permanencia no Brasil. Em seguida, o Sr.
Presidente declarou qua em todas as deliberaçieo, abstiveram-se de votar,
es legalmente impedidos. Nada meia havendo a tratar, o Sr. Pruoidente sue
pendeu os trabalhos para que fosse lavrada e presente ata. Na reabertas,/
de suei°, a mesma foi lida, achada conforme, vai aesinada .pelos pressa'

tes. Sio Paulo, 27 de setembro de 1974. Aos. Dr. P.W.B.Giuliano, 'Me Ta .
kio Merino & Pire Ice. Ce.-Ltd. p.p. . Terumi 	 Welmire Ney Cova

Martins, Tarumi huki e Cremilde Oti Shinomate,

A presente ate É cOpla autânt4m extrolda da livro rio. 1 de Atas dee Ao "

.vembleiee Gerais, às fls. 66, 66-v, 67, 67-v, 66, 68-v, 69, 69-v v 70.

eecreterie
ISTATUTOS SOCIAIS

DA
.A8tRICA LATINI-CIA.DE SEGUnum"

NOVA REDLe.I?

CAPÍTULOI

MENOMINAM.SEDE, OBJETO n DCRA00

uusou . A Amãrica latina Companhia de Seguras, anteriormente
denominada Coml,nhia ae eegures Varejistas, fundada/
am 28 de abril de 1887, e autorizada a funciones, pe..
Ia Certa Patente ne. 11, de 12 de junho de 1902, á
uma Sociedade Anônima que ce regerá pelo presente 69,
Estatuto e pela Zegielação em vigor,

&digo 22 - A Sociedade tem sede na Cidade-de São Paul°, Estado/
de São Paulo, podendo criar, manter e suprimir Asãn.
cias, Sucursais e Representaçees no País e no estran
geiro, obedecidas as formalidades da logicAttção vi
gente.

anelnaje,' A Sociedade tem por'obeeto a exploração das operaçee&
de seguros e resseguros dos ramos elementares e de /
vida, taie como definidas na legialação em vígore

Artigo 42 .. O prazo de duração da Gociedade 6 indetereiratdo.

CAPITULO zr

CAPITeL
Artigo ase e. O Capital Social e de T. 32.100.000,00 (trinta e ép,

dois milhões, e cem mil. cruzeiros)dividido em ....e
D2.100.000, (tr4 ta e deis milheee e cem mil) ações ,/
ordinárias nominativas e integrelizadae, do valor no
ainal de eit. 1,00 (hum cruzeiro) cada uma. abeervane

do-ed quanto aos possuidores e às transferZneitte deeee
tae o que determinar si lei vigente(

ao_qa - lio cano do atunento do Capital Socialpterão prefer-il2t.0'
eia para subscrição, na proporção das açZes case eon re.
Buírem os acionistas que reunirem os requitd.toe exe.
Eidos por lei pata aquiniçSo de agem,

,....eidee_e2e. a quando a açã'o pertencer a mais de tem peetoa, os In

reitoe e vantagens a ela inerentes emente poderão /
ser exercidos pela que for designada, junto à eocie
-dado, para tal fim.

CAPITULO nr.

DIRETORIA

ATURO 82 A Sociedade serEs administrada por uma Direto= com .0
posta de . 5 (cinco) membros, sendo um Diretor Presidem
te, um Diretor Vice-Preeidente, dois Diretores
Superintendentes e, um Diretor Geral, todos residen os

teu no Pala e eleitos pela Assembleia Geral para lun..0
mandato de 5 (cinco) anos, permitida a wea,eição.

artiRO 92 . Para garantia da respectiva gestão, cada diretor, CU,
algum por ele caucionare 5b (cinquenta) ações da /I
Sociedade, não podendo levantar a caução entes de dei
mar o cardo e de serem aprovadas pela Aseembeáia Ge ea
rei as contas do exercício em que tenha atuado.

(Artigo 102. Aremuneração dos diretores será fixada anualmente pe.
ia Assembleia Geral Ordinarie. Será estabelecida re
muneraçe.o global, que os diretores distribuirão entro
ai de comum nardo.

trtieo 110 -Compete à Diretorias.
a - exercer a admenistração geral da Sociedade.
b apresentar welatório, balanço e contas anuaie,
c e. propor dividendos.

• adquirir, vender e alienar bens eleveis e irá e.
-veia, contrair obrigações, hipotecar, maneio .0
atar, transigir, renunciar a dieeitoe e acoxdar
observadas as restrições legada.'

e criar e extinguir Departamentos, egOncias, Sue
cursais e Representações.

X - admitir e demitir eunoionetios e eepreser.tantoe
da Sociedade.

s .0 outorgar procurações a agentes ou mandaterioe,
nos termos da lei, com poderes que se fizerele
necessários.

atuso_las, - A Diretoria deliberarEs validamente com a presença p

no mínimo de tres de seus membros e suas deciseee /
serão tomadas por maioria de vetos.

l'arágrafo Único As decisões da Diretoria serão /
reduzidas a Atada tranaoritaz 40

livro instituído por lei

leeteeee2.2. .. Compete ao Diretor Presidentes
a presidir as Reunlees da Diretoria, 'bem. como a,

• direção geral da Sociedade.
convocar e instalar as Assembleias Gerais Orai..
mexias e Extraordinárias de acerclo com ao preso
crições legais,

• executar os presenten DotatUtos e as delibera
çtes da Diretoria e das Assembleias Geraiee

„artego l4 , e. Compete ao Diretor Vico-Presidente:.
a Bu'ostituir o Presidente em sua !alta ou em ceve

impedimentos eventuais ou tempoekriom.
- controlar e supervisionar tudo o que diseer POL.

peito MA állteresees de. Zoeledadee •-•
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adiaa_adi,..14.2, -. O Diretor Vice-Presidente em seum
impedimentos eventuais ou tempo

gelos, se fará reprosentar .por um Diretor Superire.
tendente.

Artim 1 2 »OoMpeete a cada um dds Diretoras Superintendentes
a - administrar e superintender todos os negócios,

aerviços e .havetes da Sociedade.
incrementar o desenvelvimento da produção de. eo.

, e eiedade, controlando,seumontanto,.qualidada e /
custo; bontrolar os serviços doe Sucursais, Agen
cias e Representaçõez, orientando a parte tecni-
ca, e todos os demaia trabalhos relacionados com/
a produção da Sociedade para o bom desenvolvi
mento dor seus negócios.

Peragrare únizo - O suostituto eventaal do Vice-Froe
sidente, em seus empediméntoe,

x
se-

to designado em Rouniôo de Diretoria.

Lelj51.2.62 Compete ao Diretor Geral oolaborar com os demaie Dire
teres, participando da administração geral dos nage.:
cios da :sociedade, bem como, substituir qualquer Di-
retor Superintendente em seus impedimentos ocasionais
.ou transitorios.

Iter,114a32,2 . A Representação Ativa e Passiva da Sociedade, em Jul.
zo ou fora dele, assim como em todos os contratos e
nandatos, e também nos atos em geral, que envolvam /
obrigações de qualquer natureza para a Sociedade, /
será sempre exercida por A010 diretores, cabendo en-
tretanto a qualquer dos diretores representar a So
ciadade perante a Repartição Fiecalizadora de suas
operações de seguros e resseguros.

Artigo 182 - Competirá a qualquer diretor a pratica de atos neces
•sarios ao funcionamento regular da Sociedade.

Artigo 192 Á Diretoria representada por dois Diretores, poderá.
constituir em nome da Sociedade, mandatários com po-
deres específicos para representa-la em atos ou con-
tratos, bem como, designa-los para execução de eervi
gos, chefia de secções téonicas, financeiras e imobi
liarias, especificando os atos, operaçOea e servigos
que devam executar, convencionando ou não as respecti
eus remunerações.

Artigo 202 . No caso de vagar qualquer cargo de Diretor, os de
meia encolherão um substituto que servirá ate a /
primeira Assembleia Geral que se realizar , a qual/
caberá deliberar sobre o provimento efetivo ate e,
conclusão do mandato do predecessor.

CAPITULO IV

CONSELHO FISCAL

helean5... O Conselho Pisca/ será composto de 3 (tres) raer.6=8/
efetivos e igual número de suplentes, todos residen-
tes no país,:eleitoa anualmente pela Assembleia Gera/
Ordinária, entre os acioniatas ou não, com observam
eia das prescrições legais, sendo permitida a recicle,
ção.-

aduajln - Os membros efetivos do Conselho Fiscal porceberZo os'
• remuneração nue for fixada pela Assembleia Geral que

os eleger.

1.2111222... Os suplentes substituirão os membros efetivos do COA
selho Fiscal por ordem de votação e, no caso de igual
dado, pela posse de maior namoro de ações ou pela

Obedecidos os, demais dispositivos legaise
, explTur,o v

ASSFABIâ/ACERAZ  .

•
- Ag Assembleias Gerais mrão.presididaspor uso Dirs

tor ou acionista por eles indicadwre Que eacolhes4/

dois acionistas ,presentss pera Secretarioe da mesa,
disteibuiuddentre eles os trabalhos.

Artigo 252,- ilAssembleia Geral Ordinária reunir-se-á anualmente/
ate 31 de março, e as • nctraordinarias tantas yezen
(plantas convobadas em itMma legal.

Artigo 262 - cleadincios de convocações de Assembleias Geraia AI

serão publicados-pelo menos troa vezes no Diário /
Oficial do Fictício, mede da Companhia e em outro jor
nal de grande circulação t com antecedânciaminima
de 8 (oito) dias.

Artigo 272 -ilha vez convocado. a Assembleia Geral, ficam suspen-
sas as transferencias de açõee, ate que sejaxealiza
da a Assembleia eu fique sem efeito a convocação.'"

Artigo 262 - As deliberações das Assembléias serão sempre tomadas
por maioria absoluta de votos presentes, correspon
dendo um voto aceda ação.

Artige..29,9. - Verificando-se o caso da existencia de ações como./
objeto de comunhão, o exercício dos direitos a elas/
referentes caberá. a quem os condôminos designarem pa
xa figurar como representante junto à Sociedade, fi-
cando suspenso o exercício desses direitos enquanto/
não for feita a designação.

Artigo 300 - Observadas as restriçôes legais, oe acionistas pode.
pão fazer-se representar nas reuniões das Assembléia:e
Gerais por mandatários que sejam acionistas e não per
tençam a órgão da Administração ou, do Conselho Fiscal
não podendo cada procurador representar mais de trôs
acionistas.

Artigo 512 - Para que possam comparecer às Assembleias Gerais os /
representantes legais e Os procuradores constituídos
farão entrega dos respectivos documentos comprobatá
rios na sede da Sociedade l ate trás dias antes das /
reuniões,

CAPITULO VI

LUCROS

A/1159225.. Os lucros liquides que se verificarem anualmente, coo
putadas todas as rendas auferidas pela Sociedade, e j
depois de deduzidas as reservas exigidas pela legisla
gãode seguros, serão distribuídos da seguinte Lerma:

a - 9% (cinco por cento) para constituição do Fundo
de Reserva Legal destinada a garantir 'a integri
dada do Capital;

b - Parcela necessária a prover o pagamento deeIm-
posto de Renda incidente sobre os lucros do exer.
elejo;

e O necessário para distribuição de dividendos /
aos acionistas, por determinação da Assembleia/
Geral, mediante proposta da Diretoria, ouvido
Conselho Fiscal;

d O restante será levado a Reserva Suplementar dos
tinada a futuro aumento de capital social, distzd
buição de bonificação aos acionistas, amortiza
ção de eventuais prejuízos em exercícios futuros
ou terá outra destinação per deliberação da As ,0
sembléia Geral, mediante proposta da Diretoria t
ouviedo o Conselho Fiscal.

CAP/TULO VII 

DisPosiçóàs GERAIS

..Artieso 7;52 O exercício da Sociedade compreende o nerioa4 de 12
_- de daueiro 4 31 de dezembr,

, _	 .	 •

(NO 48.112	 26-11-74 - -Cr$ 1.028,031

'DOCUMENTO ILEGIVEL
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mlims-rÉR-po DO TRABALHO
CONSELHO FEDERAL DE QUIMICA

O Conselho I'6&»ra.1 de Químico, em sua oentL;irria 0idn0tageEtma (15V) Reuulào Ordinária, re21u.adu, nos dias 20 e 21 de novembro do
2974, consoante o disposto no artigo 1.9 do Decreto-lel n.° 968, de 13 de outubro de 1969, aprovou .0Á1av0s das Resoluções 11. 9s 1.378 e 1.381 a. Se-
gunda Reformulação e a Reformulação dos Orçamentos para, o' er .ereleio de 1974, dos Conselhos RegiondE de Quimica, das 3.4' o 0,".' Regiões, xe.g.,
Deetlyareerm ocnÀo_ine quadrus a seguir:

•	 Rio do Janeiro. 21 de nfivembio de 1914. ,— Petr; .. Liávrtillerg, Pre!'u-nte.

CONSE120 REGIONAL DE QUINICA 36 RECIX0
SEciiNDA REPORDRILAÇXO DO ORÇAMENTO PANA O EXERCfCIO DE 1974

MI AR	 T 2sITUAÇXO
ANTERIOR

SITUAÇXO
NOVA EM	 B	 E3	 .4 SITILAÇXO

ANTERIOR

-
SITUAÇXO

NOVA
2,0.0.00	 RECEITAS COMENTES 3.0.0.0	 DESPESAS CORBEN2g.3

-:,

2.1.0.00 RECEITA TRIBUTÁRIA. 003.000,00 083,000,00 3.1.0.0 DESPESAS DE CUSTEIO
2.2.0.00 RECEITA PATRIMONIAL 2.000,00 2.000,00 3.1,1.0 Pessoal 4 4 . 4444 .. . o.4.4e000940940 2324000,00 232.000,00
2.5.0.00 RECEITAS DIVERSAS 267.500,00 277,500,00 3.1.2.0 Material RO Consumo 4 ..* o ... e e o o 36.250,00 54.750,00

3.1.3.0 serviçoe Be, Terceiros ,,......... 238.500,00 253.500,00
3.1.4.0 Encargos Diversos 	 ,,,,,,,,,

3.2.0,0	 TRANSPERENCIAS COMMTES

52,650,00 52,650,00

3.2.3.0 TRANSE, PREVIDÊNCIA SOCIAL
3.2.3.3 Sallrio Fandlia ,,.. ...... ....,,,
3.2.5.0 Contribuiga'o Prov. Social .....,,
.2.7.0 DIV. TRANSPERENO/AS CORMNTE3

500,00
60.600,00

500,00
60.600,n0

3,2,7,2, Eritidade	 IeAarais 222,500,00 245.000,00
SUPERÁVIT DO ORÇAMENTO ......255.4500i4

1.262.500,00Total o p 00.6000 Total *.e, ..... 444. 9PD9CREC9090 -9 1.162.500,00
SUPERAVIT DO ORÇAMENTO 255.500,00 4.0.0.00 DESPESAS DE CAPITAL

?.0.0.00	 RECEITA DE CAPITAL 4,1,0,0 INVESTIMENTOS
2.3.0.00 AiunagZo de bens nOveie

o 1m6veis 70.000,00 70,000,00
4.1.3.0 Equipamentos o InstalagrieD 9999 21:000,00 21.000,00

4.1.4.0 Material Permanente 16.000,00 16400,,Ofi
4.2.0.0 ImnsestkS PINANCEIRAG
4.2.1.0 Acudeiçê'ee de, zmOvele 252.50000 200.504,0et

WOUI 400909940000 325.500,00
.

325,3PS1.102.2,
_

-
R E- S	 3	 X O RECEITA DESPESA

RECEITA R DESPESAS CORRENTES 2.162.500,00 907.000,00
RECEITA E DESPESAS ME CAPITAL 70.000,00 325.500)00

WOTAL 990fé999999900Pffle003f.90 1,232,500,00 2,232.500,00

CONSELHO REGIONAL DE QD/M/CA d o REVIM
REVORMULAÇXO DO ORÇAMENTO TARA O EXERdc.t0 DE 2974

22,C.EIT	 A SITUAÇZO
ANTERIOR

SUIIAÇXO
NOVA 11	 E	 3	 '2	 E	 E	 A ,siTunn

ANTERIOR
,	 SITUAÇZO
:	 NOVA

a.0.0.00	 RECEITAS CCRRENTV:* 3.0.0.0	 DESPESAS CORRENTES
2.1.0.00 RECEITA TRIBUTARIA,

*2.5,0.00 RECEITAS mrrzun
64.000,00
1,000,00

6300000
2,000,00

3.1.0.0 DESPESAS DE CUSTEIO
3.1.1.0 Pessoal 20.200,00 10.200,00
3.1.2.0 Material ao Consume/	 .- 1400,00 4.050,00
3.2.3.0 Servigo Be Terceiro0
3.1.4.0 Encarcos Diversos	 t

19,600,00

4.450,00
20.400,00
4.600,00

3.2.0.0	 TRANSFERÊNCIAS .CORRENTES
3.2.0.0 Contribui5es de Previdencia Vocial 3,000,00 3,0004
3.2.5.0 DIVERSAS TRANSIERÊNCIAS CORRENTES
3,2.9.2 Entidades Pederain 16.250,00 01.250,00

..—..., suPERKYIT DO EXERCÍCIO COMMTI2 9400,00 1240040
Total 04Z900944909. e. 25.000,00 Totel...................2.0m000y2o 05000,00

PPERAVIT DO ORÇAMENTO COMUTA 22.700,90 4.0.0.0	 DESPESAS DE CAPITAIS
, x. 13....1.13

4.1.0.0 INVESTIMENTOS
4.1.2.0 Equipamentos e Intrta2agie2 200,00 :	 200,00
4.1.3.0 rAter:Zal Permanente 2,000,00	 n 4.000,00
4.2.0.0 nurasetEs TINAUCEUAg
402.1.0 .4suid.ç(800 60 Zialtiv2-10	 " 0.500,00 .045004

- :Sana
--.. —. .,-------..,

23 E S Dli O
	

ZOE/TA
	

:orspzza
NECEITAS E DESPESAS CORRENTES

	
25,000,00
	

12.300,00
1.•
	

NECDITAS E DESPESAS 13 CAUTAI3 	 12.700,4
ROTAI3
	

05,000,00
	

i35Õ00040



DOTALDESPESA PARCIAL
TOTAL

25.000

110.000

000 19.54i09

DIÁRIO OFICiAL "(Sego I — Parte 11) .	 Dezembro de 1974 4493

Conselho Federal de Química em sua, centésima quinquagésima, (150.5) Reunia° Ordinária, realizada nos dias 20 e 21 de novembro (10-1074, consoante o disposto no artigo 1.v do Decreto-lei n. 9 000, de 13 de outubro de 1990, aprovou os Orçamentos para o exercido de 1975, dos Con eselhos Federal e Regionais de Quimica das l., 2,4, 3. q, 4.v., 5ft, 6.kt e 7, Regiões, conforme quadros a seguir,Rio de Janeiro, 21 de novembro de 1974. — Peter Lüzvenberg„ Presidente,

CONSELHO FEDERAL DE EIIIMICA.
filiçAMENTO PARA. oMERO/010 DE1975

Degislaggot Lel 2.000 f de 10/06/1956-	
•_	 ..

RECEIT4

RECEITAS CORRENTES
RECEITAS' TRIBUTÁRIAS

RECEITA PATRIMONIAL

RECEIWASDIfERSAS

.

,.;UPERAVIT DO ORÇAMENTO
MRENTE

.	 4,

s

PARCIAL

1.654.200,

270.000

240,29.

TOTAL

'
3.390,000

,..n.....s

1,209422

'

3)	 E - S	 I,	 E	 g	 A

•

PARCIAL

232.000

101,500

1.690.000

.J.gume

,10.000
_____

SUB-TOTAL

..g. V.WfloVif

TOTAL

DESPESAS CORMTES	 .
DESPESAS DE CUSTEIO
PESSOAL	 '

MATERIAD DE CONSUMO

SERVIÇOS ME TERCEIROS
ENCARGOS DIVERSOS

-TRANSITRENCIAS CORRENTES

CONTRIBUO° DE PREMIR/A ;SOCIAL

SUPERAVIT MO ORÇAMENTO CORRENTE

•
DESPESAS ME CAPIM

INVESTIMENTOS

EQUIPAMENTOS 2 nrsrátágUS
MATERIAL PERMANENTE

INVERSCSES FINANCEIRAS
liguIsigo DE zmbnis
TRANSFERIRIA DE CAP/TAD

CONTRIBUIÇUS munsás

2.304.500

....11..211

80.500

.000,000

120.000

4—,—.--.--~

2.389 . 500

LM.

W2202

liwelm

Sexta-feira 6

,r

RESUMO

*RECEITAS' E DESPESAS CORRENTES

DESPESAS DE CAPITAL

TOTAL-

'RECEITAS'

D.39o.000

3.390.000

DESPESAS

2.369.900
azoa:522,
3.390.000

ggletaggát Lei 212 2.900, (le 19/0k/199É

CONSELHO REGIONAL DE QuImrcA 15 iirm2a
,ongteno PARA O sana/cio DE 1975

Era ex-,$1,00

nÊcnis2A

ZECEITAS CORRENTES

no= Rannleáing
2RAN2FERÊNCIAS CORRENTE@

MECEITAS DIVERSAS

Mci 'I'

UPERAVIT DoRgAmmo
CORRENTE

DESPESAS CORRENTES	 .
,PESSOAL 174.150
NATERIAL DE -CONSUMG 37.000
2.vamos DE 'TERCEIROS 200.928
ENCARGOS DIVERSO 90.000.
DESPESAS DE ExERcfctos ANTERIOR

ERRIAS
-12.t.522. 465.176

CORRENTES • 213.554
678.73a

ZUPERAVIT DO DRÇAMENTO,OGRRENT2' 190. 000,
WOTAM

5247A

58/.309
17.532

269.;'00 

868,752

190.000

RES1711'0

5.1.ECE/TA5 E DESPESAS CORRENTES
DESpESADE cárneán
T O T L

P.EcEITA.

868.73à

860,735

DESPESA. DE .CAPITAD

EQUIPAMENTOS E /NSTALAÇUES

=TEIME PERMANENTE
JW,,rtaSIO0 DE IMOVE".L9

IXSPESI

678.798

868.7R

4amerecomeslembeplawer..15.5..51ham....	
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Dezembro de 1974

CONSELHO REGIONAL ME QUIMICA - 2 5 REGIÃO
ORgAMENTO,PARA O ErERCICIO DE 1975

negislaggot lei 2,800, da 18/06/1956
	

'Em Cr#1*00°

•

R ECEITA PARCIAL TOTAL DESPESA PARCIAL SUB—TOTAL TOTAL

•
RECEITAS CORRENTES

RECEITA TRIBUTÁRIA

RECEITAS DIVERSAS

1.100,000

200.000 1422402

DESPESAS CORRENTES

PESSOAL

MATERIAL DE CONSUMO

495.000
71.000

•

SERVIÇOS ME TERCEIROS	 : 136.000

SUPERAVIT no ORÇAMENTO ENCARGOS DIVERSOS 134.000
CORRENTE ...44229. DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 	 ' 3.000 839.000

TRANSFERÊNC/AS CORRENTES

. TRANSFERÊNCIAS DE ASSISTENCIA E
, '

..

PREVIDENCIA SOCIAL

SALÁRIO PAM/LIA	 • 15.000
i CONTRIBUIÇXO ME PREVIDENCIA SOMA,

DIVERSAS TRANSFERÊNCIAS CORRENTES

90.000

315.000 20.000 2.259.000

SUPERAVIT MO ORÇAMENTO CORRENTE ......-..42._.-0.92
W22422

DESPESAS DE CAPITAL

INVESTIMENTOS

EQUIPAMENTOS E /NSTAIAOES 8.000

i MATERIAL PERMANENTE 3.000 41.000 41.000,

RESUMO	 RECEITAS
	

DESPESAS

RECEITAS E DESPESAS CORRENTES
	

1,300.00D
	

2.259.000

RECEITAS E DESPESAS DE CAPITAL
	

41.000 

VOTAI.
	 1,300.000
	

1,300.000

CONSELHO REGIONAL DE Rufiam. . 3 13 REGIXO
ORgAMENTO PARA O EXERCICIO DE 2935

iole Xo g Lei nc2 2.800 Co 18 06 1956 	 •
	 Em C1,00

--	 - 

RECEITA PARCIAL TOTAL

RECEITAS CORRENTES DESPESAS CORRENTES

RECEITA TRIBUTÁRIA.

RECEITA PATRIMONIAL

2.030.000

20.000

. Pessoal	 -	 ,

Material Co Consumo 	 '

326.000 1
60.000

RECEITAS DIVERSAS ,
210.000 i servigoe Co Terceir04 270.500

OUTRAS RECEITAS DIVERSAS ..,222.2p0 2,445,750 Encargos Diversos .2.02 724420
TRANSFERÊNCIAS CORRENTES

¡

;

TRANSF, DE ASSISTÊNCIA PRETO EOCIAL

Contribuitgo PrevIdencia Social
1

90,200

,

i DIV. TRANSFERENCIAS CORRENTES

i
: Entidades Federais

Superavit Co Onament0 COrrentt

M.0.00, 7.200, 10099.500
346.250

TOTAL	
. É44hi29. .• TO T AL ksághZ2.9

RECEITA ME CAPITAI,

Alienaqgo Co bens Ilibeis'

.
•	 ,

'	 1 DESPESA =CAPITAL

Equipamentos t InstainVes 32.000

e imOveis	 t 90.000 i Material Permanente ...1.2.42£ 0.500
Superavit do onamto
Corrente 5.0.4.5—Q,

4.0450 1
;
INVERSUS FINANCEIRAS

AquisiOes de im6veis —MIM
WOWAD N5.02 TOTAI

___	 ...._....._.......,,. 	 .,...

R	 E	 Ir	 o RECEITAS DESPESAS

Receitge e Despesa	 Correntes 2.445.750 2,099.500

1/eceita de Despesa Co Capital
TOTAL

90.000 .-416.2.252
• 2535.750

.
2,535,750

n••



legislagos Lei ne 2.800 9 de 18/06/1956

RECEITA
	

PARCIAL

RECEITAS CORRENTES

RECEITA TRIBUTÁRIA

OUTRAS RECEITAS

RECEITAS ME CAPITAS

AZIENAÇXO DE BENS M6VEIS
E IM6VEIS

TOTAL

SUPERAVIT MO ORÇAMENTO
CORRENTE

2.002.000

_22;22
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CONSELHO REGIONAL ME cgdmIcA 4 1) REGIXO

ORÇAMENTOMA 0 EXERCÍCIO N 2975

14 isla gol 14/ n e 2.800 9 do 10/06/1956
	

Em Cr$1,00

RECEITA PARCIAL TOTAL DESPESA
--- ,

PARCIAL SUB-TOTAL TOTAL
.m..._

RECEITAS CORRENTES
RECEITA TRIBUTÁRIA	 !

MECENAS DIVERSAS	 i

1.560.000

1.071.000

.	 -......,....---

•

2.631,000

DESPESAS CORRENTES

Pessoal	 1420.000
Material de Consumo	 1 93.00o,

, Serviços de Terceiros 1632.000	 !

¡Encargos Diversos .59-.W2P. 1.5'2,500

f
1'TRANSFERÊNCIAS

:Conselho

CORRENTES	 i
Federal de quimica, 	 1 460.000

orreldMe.i .sw.al
ContribuigSes de Previancia SOOial 90.000

2&6ã1002
- - -'

Fundo de Garantia por Tempo de Ser
viço 50.500

Pasep 27.000

Salemio Pamilia 2.000	 : 1124222 2.251.000
SUPERAVIT DO ORÇAMENTO
CORRENTE 480.002 SUPERAVIT DO ORÇAMENTO CORRENTE 480.00

2.631.000

DESPESAS ME CAPITAL

Equipamentos e InstalaçUS 160.000

Material Permanente 320.000 d20.002......._

ro.....10

RE s tr riso

RECEITAS E DESPESAS CORRENTES

RECEITAS E DESPESAS DE CAPITAL

MOTA 7.1

RECEITAS

2.632.000

2.632.000

DESPESAS

2.151.000

480.000
2.631.000

CONSELHO REGIONAL DE QUÍMICA . sa
ORÇAMENTO PARA O EXERCÍCIO DE 2975

Em Cr$1,00

TOTAL DESPESA PARCIAL SUB-TOTAL TOTAL

DESPESAS CORRENTES

Pessoal 340.000

2..229.000 Material de Consumo 82.000

Serviços de terceiros 343.000
Encargos diversos .J152.9.22 850.000
TRANSFERÊNCIAS COERENTES •2.244. 000 Conselh&Federal de quimics 275.500

Con1ribu1ç5es de Trevi&nula Socia2 72.000

Programa de Formago do Patridni0
do Servidor Publico	 - .3.21.0.2	 2.208.000

56.000 SUPERAVIT DO ORÇAMENTO CORRENTE
2.244.000TOTAL

DESPESAS ME CAPITAS

EQUIPAMENTOS E INSTALAÇOES Ját222 36.000 56A022

4mNowNtoNr***

R E 9 V /1 O

RECEITAS E DESPESAS CORRENTES

RECEITAS E DESPESAS DE CAPITAS

MOTA Ta

RECEITAS

1.229.000

2.244.000

DESPESAS

2.208.000

.. 56.000
1.244.000
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Dezembro de •971•

(CORSEIO REGIONAL DE QUtMICA . 611, MIM

ORÇA/ENTO PARA O mulata DE 1575

Em Or$1,0
legislagaot 1e	 n.

RECEITA. PARCIAL TOTAL DESPES	 11. PARCIAL Sn-TOTAL TOTAL
...............

REcEXTAS OORWENTES 8.000

i
1

RECEITAS TRIBUTÁRIAS 57.000 Pessoal
6.000

RECEITAS DIVERSAS ....ItSa9„
Material de 0onanmo 1

?
T O T A D lutou Serviços de Terceiros

Encargos Diversos

38.750

W:22 68450 •

I	 asransferenci	 Co;renten SUIS 96.000
Superavit do Exerolci0
Corrente 4.000 Superavit do Orçamento Corrente

TOTAL

4.00C

100.000......

DESPESAS DE CAPITAL

Investimentos
4.000

RESUMO
maus E DESUSAS CORRENTES

RECEITAS E DESPESAS DE CAPITAL
,TOTAls

RECEITA

100.000

100.000

DESPESA,

96.009.

100.000

Lcosstso REGIONAL DE QUfilICA ,. 7i nulo)

ORÇAMENTO PARA O amolou DE 1975

Legisla of Lei mg -2.800e " de 18/6/5e "Em Cr#1100*

RECEITA PARCIAL TOTAL
.

DESPESA plisous -TOTALSUBTOTAL TOTAL

RECEITAS CORRENTES
RECEITAS TRIBUTÁRIAS

RECEITAS DIVERSAS

WOTAS

SUPERAVIT DO ORÇAMENT@
CORRENTE

- --- - - --

•
400.000

1000000

s—......---------.......

'

22(222

MAUR

DESPESAS CORRENTES

Pessoa/	 ..

Material de tonsum0

Serviços de terceiroG
Encargos Diversos

TRANSFERÊNCIAS CORRENTES

Contribuigo de Previdenoia 	 ,

Diversas transferencias correnteW

SUPERAVIT DO ORÇAMENTO ÇORRENTZ
TOTAL

DESPESAS DE CAPITAS

INVESTIMENTOS
Equipamentos a InstaIa008

Material Permanente

Inversees Vinanceirag,

187.-700

28.500

36.500

21.300

29..000

125,000

10.000

12.000

.500000

 274.000

154.000

.72.000

428.000
j2.00C1

222022

22120

----,.=...----.............—

RESUMO
RECEITAS ) DESPESAS CORRENTES'

RECEITAS E DESPESAS' DE CAPITAL

(XOTAI,

RECE/TAS

500.000)

500.000

DESPESAS

4280000)
72.000)

500.008)



26.042.057,63
2,212.518,40

34.8 

1 Produçíic-Cooperative,
1 ktivdo,tio Po pocificadaa-CoOpo
1 7:adito Jinancoirao-Coop.Crédi-t0
tikttron ast:ditoo

405.063.122,21
28.147.287,66

,10 424411.264 A:3

/•032.513,22ComporooçEo	 Vooaa &monco
novo:, o Ordeno a Decobor 132.197,46
Aoioniatao - Capital a Ito-liza9 25.699.500,00
Corsoapondente.o ro Paio 108.444,45Mor,artapontoo Lo Poio 419.503.221,58raltroo Conta,: 0.50.210.118.52 003,6e8402,1t3
Valoro, o done

57.350,96tOutwon Valosoo
Zona

IMODITIZADO

ZmOvoio do Moo, 1:cavalla;i4
106ve90 oa Conatsnao

• 3frivoio o Utonollisu o Absoxas:Sado
23otos.a do Opa:doação, 5eCon5Zsga0

5,792	 AO
2491,908,47

41roençada o SkurAnça 212.229.29É
IFESUMADO MInn:ITU

CODTAII , 1)2 mbsern 20

310.000.000,00
20.639.1?:1_,U 130.439.321)15'

37 .419. 51,1,97
27,a61 ..a12,22	 45.0111.201,79-

1.097 4307 0.8

al.996.G0,56
8.157494,60

221,33
424.419433,06

,5.t,s57,p6 450.818.094,40

31,231 .169,55

298435.455,32
040.305a94 82'

0485.959158

1.819,492•307,70
2.004.903.06305y

MARIO OFICIAL -(-Seco V — Parte II) 	 Dezembro de 174447.1,4Zr~,24.••nn•n~W~II•NOTO•aez.zoo,_

Sexta-feira

'CONSELHO FEDERAL DE IWEDICINA VETERINÁRIA

1ESOLIJÇA01:: -(1, DE 21 DE OUTUBRO DE 1971
o conselho Federal de Medicina Veterinária , no liso da atri Luição que lhe foi eun,Maa pelo art, 10, alínea 4'£", da Lei n9 5.517,23-10-191-;8, emnbilreit) com 4:1 alt• 39k, alínea "j" xlo Regimento int,-.1w, do eFMV, baixado pela Iicnço n,9 04, de 28

..074969, e o atem 2,2.2 Lh.sResolueão r." $2, de 17-12-1970, resolve;
- AI) ovar a Segunda Proposta de Reajuste do Orça iutau,a c4u C1 MV rof °rente ao , ev,orde'o de 1974, conforme se apresenta em anexo.c7 rn.	 NO 0077, Vice-Pres/dente, Presidenta r ol	 &t	

C(
 .0.1ven	 mino, cpxyry	 o17táxio-e

,ty I	 ty0j,

9-0NSE ,L110 'FEDERAL DE MED1C1 -NA ITETE81N77E1A

SE,GIINDÀ 2IETORilt/LACX0 ORÇAMENTXRIA -P/0 2Xt 2 erCIO PE 1974

CÓDIGO R E -C E 7 'E A PAUTAI. 707At. c ily 1 t",`,1 O E 5 P E .r; A TOTA.I,
.4.01,01 112E 1TAs 01-R71iIVÉTRIAS 2	 0 7.0 4 01-SIV:A:, ORCAMFNI 	 1,' I AN

0-1 'Rrerrnff CORRENTE= 002 -01--"AT'as• TiiTP-r-E70-ri:•; -RECEITA TTMOWR-FX
Ártuidade

00.00
1 44.000,00 1,1

4"f2-=-EiCA=1)-L-Pun7E70
Mn-soar'". 724,000,0.0.2

01.04
0

01,05
I

70044 -e Em.0.8umen0.6
TRMISFERCUCLAS CORRENTES
-Cota -de 714 4/ .Rece6ta6 ;C12A11/6
-1ZECE I I- kS -DIVERSAS

23.0.00,00

-942300,00

8.500,00

1 , 2
1,3
1.4
0.00

Meter;4,^..	 4, !.	 Cofise.c..,
SP,huiços	 de	 Te.uwim.,,,,
Enea.,/,v,s	 OLve..tw:,,s
Tnen“.e itEne.l.a3	 Poeitelitt'S

23.000,00
29.4.500,00

4.900400 340.400000
-132,600,00.t.Farfii—

2 nue
TOTAL	 ...0...,......0,..,......,

7.500 .00 1.025,000	 00 ,
3,025.000,00'

002

SUPERAVIT DO ORÇAMENTO
TOTAL	 _.	 .	 ... 0,...
DESPESAS f.1	 é.2.7;17,11.

34y0_,000 00

4.1 rquip.	 e In.0.ta2eç'5e.5 5.000;00
4.2
002

tfaten,icii. PeArac,.no.nte
1NVE0S5ES FTNANCEERAS

19.000,09 24,000;00

SUPERAM DO ORÇAMENTO 344.000,00	 ,
4.3 Aquiá.Leao .de. utoven- 320.000,00

344.00.0,00

R E S LI n O

RECEITA	 VEWEM
_ECEITAS E DESPESAS CORPUNTES

.ECE1TAS E DESPESAS PE CAPITAL

10

1.025.000,00 681.000,00
0 -	 344.000,170

1.025.000,001325,000,00

oatub-to de 1974

116) ganoet?..na cEn eo4.t1 0oh.8.144
CRC-DP n4 1.226

CONTAVORA

	Ra/ Ebtevito Atve-6 Cot-tea	 tho	 Ao) G,I2beA2o Ca4.tto de -0-Uvelm

	

CFMV-n9 0137	 CFMV-0 .0051

	

SECRETARIO GERÁG	 TESOUREIRO

:44) Ivó Tokátketie
FilV-s9 .0001
PRESIDENTE

ERIO DA AGRICUl URA
BANCO NACIONAL DE CRÈDITO COOPERATIVO 5 14

Yooti•tartoya Planneoisa. 	 4o	 DaLARCFPED efltAL
1)Uniat4rio kin Ato,lool-tosa	 2o	 31.10.74

2to0s1a (Brun:lia-2P) o 4, ,ànoiaav J3o1ri, U.LO 1)O21OOD4 O 111/01+)»011 WOO121d,P'ortaloaa, %anatara, Ijul, Joao , Poocoa,liarin, liOtol, Posto :aior,•ro, Ito.ofo 5 0o1va.
dar , loo lufo, r6.0	 Torooina o r,tosia.

	  '2	 V
Inseoxim
c1aiza
210aco do Dragil-CM;4M0#

liDALIZÁVPD
2Omprestinsa

930 •189•941:1-9 °

2101 o Ioto	 Waeffi 2?,	 Yki	 31 à0.74

:1 2 1)It II

• -	 -
e ,:eer,a, e N.:o:, •

1:07

▪ 

,4o to".

'A' "nets O A là,	 11'0z4t
Do Piibli,so
Po Ent1dodco
1 /Sódio Prazot
Do rntidadoo
Outrse 

Campeasse:eu Binem ume
Ordons de PaEszente
Corrczpondent po roTare
Departamostuc ns Da.50
Outras Omita,

Obrigaras (Essocioir) 

Dedeeconton e a00'E009001
314 Doses Central
Ob.olessaas Por Rofilueniar.roten
o 80940,00 0flei51s
Outras Csstae

ITLIULTSTO TENT 

CO.^:TA3 Co'

l‘zaolus (29)

ii
ac,h,-to Iscsard

la 3.1,1e	 Mis.da Oartoi,a dg OcUltS
szuti..45ao, o eIet,o.,-

C1/2

nulo do	 Godey	 "	 aa.1 Coshof	 f31,,,,jeo
'Atrela Corte-Ir, SOco O,p 2o t5 ,n	 T4.3, COnt ele -29 .993 .41	 Tie- COO ft, de

wstsoento do CooteMli,1,3 e :N. Ás -as

0.097.»48, 61'

9,685.492,72	 4In000

4.1../11244 92.:387,70,
2,804 .503.063,1)5

DOCUMENTO ILEGÍVEL
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MINUSTÉRIO DO IliNTERIOFR

Dezembro. de 1974

BANCO NACIONAL DA HABETAÇÃO

RD Na 57a1
Urbano (FIPLAN).

' A DIRETORIA DO BANCO -NACIONAL DA HABITMO, em
reutiíãá realizada e 31 de outubro de 1974, usando das atri
buiçães que lhe são conferidas pelo Art. 20 do Estatuto apro
Vedo pelo Decreto na 72.512, de 25 de julho de 1973, e,

CONSIDERANDO o disposto na Re na 27/74, de 29 de
Outubro de 1974,

RCSOI.VE:

1. Regulamentar o Programa de Financiamento porei
e Planejamento Urbano (FIPLAN), que obedeceré, em especial,
Is normas da RC na 27/74, às deste Resolução eà regulamenta
çãe complementar,

3.1 "- Para gozar da p rioridade acima referida jas :nine metropolitanas, microrregiães e municipice deverão criar érgãos pe rmanentes de planbjamento, iMplantação e
;qcomp anhamento do desenvolvimento urbano, caro não aspossuam.

4.. O BRIM poderá prestar, trova de programas es
pecificow, aásistência técnica aos Orgãoe citados no item en
tenor, no desempenho de suas atribuiçães.

5. Os municípios beneficiados pelos financiamen
tos áiverão contar com população urbana, na sede, superior a
.so,opo (ciregdenta'mil) habitantes, exceção feita àqueles i2
[iludes no item 5 e a casos especiais, a critério do.BNH.

6. Co nstitui'condiçSo básica para concessãO doa
empréstimos a aprovação, pelo BNH ou por quero' desta receber
poderes ecpecieis, dos Termos de.Referencia para os planos,
programas ou projeto submetidos a financiamento, os qual°
deverão conter o qualificeção e quentificeção dos planos,
programas ou p rojetes, bem como justificar a oportudidede da
sua realização.'

•DIRETORIA

2. Os empréstimos concedidos pelo .81M, etravge
da FIPLAN, terão como objeto de financiamento os invectimeM
tos.destinados . a planos, programas e projetos de desenvolvi°
mente urbano, a saber:

2.1 - Pesquisas, estudas, levantamentos, aná;
limes e diagnésticos que* sirvam de subsidio ao planejamento,

2.2 - Plenos do Desenvolvimento Integrados.
que, pe meneira coordenada., abranjam os aspectos econênicese
eosiais, fisidoe e administrativos do desenvolvimento urba.
no, de modo a induzir uma ação integrada dos vários níveis
de governo. Estes planos poderão -ser elaborados a nivel nel
nicipal, microrregional ou metropolitano, com grau de prensa
didade condizente com o porte da área de estudo.

2.3 - Planos setoriais e outros não coberto
02 planos integrados ou que sejam por eles recomendaddse

.2.4 - Projetos urbanos especificose

2.5 . Programas especiais do implantação da
processos do p lanejamento, dentro das administraçães munici
pais, microrregionaie ou metropolitanas.

3. Gozarão de prioridade na concessão do finan
elementos, através do FIPLAN, os planas, programas e project
tos destinados:

a) Is .Regi ges Metropolitahas legalmente insti
tuldaa, consideradas nó todo ou em :mrtez

b) aos municipios das capiteis de Estado;
c) Is metrópoles regionais e sub-regionais;
d) aos municípios situados em corredores .da

e) ac;s municiples objeto de grande concentra
-cão de investimentos governamentais eu privados;

f) aos .municipios incluidos em planos de de
ennvolvimento de atividades turísticas ou de r e conhecido va
or para as citadas atividades;

g) as microrregiães constiteidas atreves	 dái'
entidades intermunicipais, consideradas no todo ou parte;

h) aos municipios situados em regiãee de fron
'beire de povoamento;

i) a dutros mun4cfpis ou microrreniães de lel'
postância eatrateaica..

7. Constitui, tembNi, condiçãe básica para a con
ca.:são dos empréstimos o exame a eProvaçãe, pelo BNH, das
propostas tácnice e financeira, decorrentes dos Termos de Re
ferência respectivos plaboredoe de -acordo com nomes a ¡na•
trUçOes estabelecidas, na forma, do item 17.

8. Coneideram-se habilitadas elaboração e/ou
dpsenvolvimente do planos, p rogramas ou projetos, bem comodos respectivos Termos de R e ferência, as empresas de consul
teria, entidades du técnicos devidamente cadastrados no BNH.

8.1 - É vedada e técnicos e/ou empresas de
consultoria a participação no desenvolvimento de projetos,
planos ou progràmas vinculados a Termos de Néferância do que
sejam autores ou col aboradores, bem Como na execução	 dasobras correspondentes.

9. Poderão ser AGENTES F I NANCEIROS, AGENTES ESPE
CIAIS o AGENTES PROMOTORES, para execução do FIPLAN, entida
,des que satisfaçam aos requisitos exi g idos pele EINH na RC'n230/71, de 11 de novembro do '1971, na regulamentação desta Ra
solução o que estejàm cadastrados no BNH.

	

- Os AGENTES FINANCEIROS e ESPECIAIS 	 serao os mutuâries do 8N1-1 e responsáveis pela boa 	 formulaçãodas operaçães de refinanciamento, assim como pela correta
aplicação e pontual retorno dos recursos até a integral qui
tação de divida, respondendo Por quaisquer irregularidades,
de„ficiências ou omissães apuradas.

10. Podara ser AGENTES PROMOTORES da FIPLAN,
yorma ea . RC na 30/71:

a) as entidades incumbidas de promover,. coedenar,desenvolver, e/ou executar os trabalhos da interesse
das regiães metropolitanas;

i
b) O Distrito Federal, os Estados e os Municl

pias;,

.c) as entidades estaduais, metropolitanas, inkermunicipais ou municipais incumbidas de promover, 	 coorde
mar e/ou desenvolver os planos, programas' o projetos vinculados ao desenvolvimento urbano.

10.1 . De AGENTES PROMOTORES terão a responsa
bilidado de p romover, coordenar e aeompanhur a elaboraçãodos planos, programas e projetes financiadoe segundo as nozmas da Re na 27/74, desta Resolução e da Regul amentação Complemente estabelecido. nein Atm.

exportação1

hnOtt100 DA

na
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aljUalleDA DIRETORIA	 RD  W! t,k3/74 

A DIRETORIA DO PANGO NACIONAL DA HABITA00,	
en

reunião realizada a 31 de outubro de 1974 4 usando das atri

tuigges quo lhe sHo conferidas pelo ' art. 20 do Estatuta apra

Vado pelo Decreto n2 72.512, de 23 de julho do 1973, e

, CONSIDERANDO o que estãhelccem a RO- n2 43/73, da

21 do dezembro de 1973, no seu item 2, e e RD n2 1,/71, de- 7

da janeiro de 1971, no seu sub .ltqm 4.3,

RESOLVE:

1. Abrir Crédito Suplementar, na Fores doo artl

gos 72 O 432 da Cai n2 4320/64, no valor de El 16.768,700,03

(dezesseis milhas, setecentos e Jassenta e oito mil e sete

centos cruzeiros), o qual sara compensado através doo recur

aos da consignaçõo 326 - Reserva de Contingância - e altor,Ir

o Orçamento Analítico para 1974, na forma discriminada 	
oro

anexa.

2. A presente Resoluç go entra em vioor nesta 'L.

ta, revogando as. disposiçõe s em contrário.

Rio de Janeiro, , 4 de novembrd de 19f4.

MAUUDIO SdRULMAN

Pre'sidsnte

DISCRIMIOAÇNO ou. CRÉDITO SUPLEMENTAR
SEGUNDMRÇAMENTO ANALÍTICO

CONSIGNAÇXO - SUBC0NSIGNACK0

DAD	 a 9".:4,-3
DR-2	 541,1

DR-3	 503;4

DR-4	 215,2

DR-5	 465,5

DR-6	 020,2

DR-7	 1 049,6

DO-8	 382,3

DR-9	 326,5

DR-1G	 692,7

DR-il	 445,4

DAD	 658,3-

00-2	 86,0

DR-5	 4,0
DR-6	 144,0

DO-?	 184,0

DR-9	 34,0.

DO-10	 147,0

DR-11	 112,0

DAD	 (-700,0)

DAU	 620,0

DA()	 1 090,0

TOTAL DO CReDITO SUP.LEMENTAR 16.768,7

II . SA100 DA CONSIGNAÇãO

326 r RESERVA DE CONTINGÊNCIA

SALDO DA CONSIGNAÇÃO - 326
RESERVA DE CONTINGENCIP
	

SUPLEMENTAR
CRÉDITO

20 849,1
	

16 760,7
	

4 080:4

11. 0 Ema padar5 prestar, direta glu indirctamen
te, aos agentes promotores, assistância técnica no	 decampo
nho do suas atribuiçges especificas, quando da elaboração
dos Termos de Referência, por Ocasigo da montagem e julgamen

to de licitagges o no acompanhamento e ax;aliação dos planos,

programas ou. projetos objeto dos financiamentos, através do
seminários parl6dise2

.	 12. às emproes.mus ou vIvLAN observarge ao . dispos-
to no item 9 da RO n2 27/74, devendo o Agente Fil'ianceird ou

Especial repassá-los ao Agente Promotor nas mesmas condiggez,

exceto quanto à taxa de juros que poderá ser elevada, respel

tado o limite de 6% (seis por cento),

130 2 SVH exigirá, pelo menos, uma das seguinte:2i

garantias:

a) hipoteca;

b) fiança do Governo Estadual e/ou Municipal,

Vinculada à procura go para redebimonto, pelo ONU, daS trans

ferências e/ou do produto da arrecadqç go da i.i;postos, taxas

o/ou tarifas devidas ao fiador;

c) fiénça bancária;

d) cauçgo ou penhor de ooduias hipotecarias,

Dbrigaçães Reajustáveis do Tesouro Nacional ou outros tít.v,

los que, a critério da SM, satisfaçam os requisitos de mania

tango de podar aquisitivo da moeda;
e) outras garantias a critério do SM

14. As operaç ges do FIPLAN podergo,, também, nan
realizadas mediento'a compre de . titulos especiais, de amis.

são e/ou Garantia Federal ou Estadual, sujeitos a correçgo

monetária e cujas caracteristicas se compatibilizem com ao.

condiç ges do empréstimo,

14.1 . No casa de que trata este item, pode

rã o BNH dispensar as garantias previstas e a intermediação
.dos AGENTES FINANCEIRO e ESPECIAL, assim como ajustar a per/

odicidade do pagamento dos juros e do principal às condiç ges-

do titulo.

15. Quando os recursos aplicáveis no FIPLAN no
constituíram exigível do Fundo de Garantia do Tempo de Servi

ço (FGTS), ou, no caso do item 14, poderá ser dispensada a
garantia real,

16. A concessão de novos emprestimos peio Progra

Ma FIPLAN a um mesma município ficará condicionada à veri
ficação dos resultados obtidos com os financiamentos a2,
tenores.

17. ' Os atos complementares e esta Resolução sa

rNo baixados pelo Diretor Supervisor da Carteira dd Desenvo/

vimento Urbano (CDU),

10. fi presente Resolução entra em vigor nesta da

ta, revogando as disposiç ges.em contrário e, em especial, as

Nos 44/66, de 21 de setembro de 1966 e 41/67, de 25 de outu

ro de 1967,

Ria de 3aneiro, ,4 de novembro do 1974.
MAURÍCIO SCHULMAN

Presidente

Em 5' 1 000,0

UNIDADE
	

CRÉDITO
ORÇAMENTÁRIA SUPLEMENTAR

311.1 Remuneraçgo o Vantagenp Fixar

DR EMO r'Q.9 VarMvels 071 new11
325 . Contribuiçães de Natureza Social

325.1 . Previdância Social e Contrib. Cor
relatas

325.2 Contribuiçges para o FGTS

325.4 - Contribuiçges para o FPSBNH

Em El 1 000,0

NOVO SALDO DA 326
RESERVA Dg CONTINGÊNCIA



4 000/4 76a,53145

UtirnAtiC oitoAtio:NrAttrA.

312,1r . mAncren de Alimentação

313.11 - Scrylvoc do Assolo o
Dieiene

13.13 . Locw!go de Ume liSvolo
InAveis

314.9 . Encarece Divorsoa

312.	 . Coa:rica dciConoumo

TOTAL DO E11(0110 SUPLEMENTAR

Em 81 1 000,0

CRÉDITO'
SUPLEMENTAR

60.,0

Ga,9

172,0

15,Ci

4,5

311,9

rI COMPENSAÇ'ii0. DO CRÉDITO . SUO/ fiSCNTAR 'AT11AVÊ9 DOO
RECURSOS DA CONSIGNAÇÃO 326 - tiLSÊÚA DL CONTINGÊNCIO

SALDO- DA CONSIGNAÇÃO-
326 - RESERVA DE EON,

TINGÉNCIA
ERÉDITS,SUPLEMENTAA

Em ITt 3. 000,11

-Nov0 suou DA CoNSIGNAÇÃO
32G - RESERVA DE CONTI%

,GÊNCiA
•
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Dezembro- de 19,74

1;t1iinlit1 DA DIREI OPTA	 liti_nolol000:19

A DlliETORIA DO (VINCO NACIONAL DA HADITAÇÃOp oro
tuurifião vouliztidu a 31 do ouUu0i'c d 1974, uocuido dat) atri
buiç.'Cíco quo lho aio conforidoo pelo art., 20 do estatuto aprp

Deorotn n cl 72.912, do 23 do julho el s' 1973, o

CONSIDERANDO o que cstaboI000m n RC nP 43/73, do
21 do do:umbve de 1973, no sou itoM 2, o a RD T gi 1/71, da 7
de januIro do 1971, museu Dobltom 4.3-9

L II E r,

1. Obriv Crédito- Suriomontar, na Partiu) doa arti.
ccc 71!	 43" cio 1.01 n0 4320/64 ou volor do- 11,1 311.9014 CIO (tra

zontoo a um. miI P quinhentoc; crozoiros):, o qual corá com
!Juncado ntraviSc, doo re p t p'suo do conoignnção 326	 Roseova,do
Continetncia, na forma. discriminada em Toma.

2, A prusonto Non.loção OitLr;: eM nom) nesta da
tfl !, rmUoDaodo	 dLuposIçor ircontráztio.

rifo do tomou / 4 de novembro. do 1974.
munícfo SClitiLMAN

Pros5idonto

X DXSERWINAÇãO DO EUA:a° SUPLEMENTAR
sE611000 OuÇANI.NTO ANALITICO

vont-agen1 previsto. no artigo 10, da
Lei ri.' 4..3011, do 1964, 1:"1:ilia Cha-
Lboub Barbie% matricida numero
1.911.737, ponto ir 6807, no cargo do
Escritirário, A-F201.10AI do Qua-
dro de Pessoal Parto Permanente
do IPASE_ - (Proces2,o no 53.274).

01n1.520 - Retificar a Portaria nu.
moro LIN, do 11 de juilio de 1972,
publicada no BI número 139-79, que
aposontou, no Quadro da Peasoro do
IPASE., de acordo cora 2 i neaso T, tio
artigo 101, da Conotituição do. RepO.
blica. Federativa do Brasil, cotnbina
do cora o parágrafo único, do artigo
181, da Dei número 1.711, de 98 cio
outubro de 1052 e arti go 10, da Lei
número 4.045, rio 1904, Lueor Junquei
ra Brasil, Eacrevente DatilOrafo. ni-
vel 7, matilcula número 1.079.281
ponto mimem 13.406, na parto relati-
va à fixaeão dos proventos, que pas-
sam a r..er integrais, nos ¡ermos do
artigo 178, Rem In, da amaria Lei Mi-
mero 1.711 de 1952, acre.scidos eia vau
tageni prevista no referido a rtigo 10
da Lei n(uncro 4.345 de 1051 (Processo.
nilmeor 7.736 de 1974 e apenso).

O Presidente do Instituto de Priv.-
dêncla e Assistência dos doevidefros do-
Estado, mando daatribuição que lho
confere o artigo 17 do Decreto-lei

número 2.805, do 13 cio dezembro dd
1940, resolve

N.° 1.528 - Conceder exoneração,
de acordo com o artigo 75, item I,. da
Lei número 1.711, de 28 de outubro do
1952, a, partir de 4 de outubro de 1974

Isaura Morly Gama Alvares, ' , nutri-
eula. número 1.055.323, ponto mune--
to 4.128, do cargo de Ecoa-Ourará");
AF.202.10,B, do Quadro de- Pessoal'
- Parto Permanente 'do IPASE. -
(Proa:no:o n." 55.996-74). - Walter
Borges Graciosa.
ORDEM DE SERVIÇO N.- IISU-312

DE 211 DE NOVEMBRO DE 1.974
O Diretor do Hospital Presidenta

Médiei - ESC"	 Unidade I, usando,
da o,tribuiçáo que lhe contorci o-
ciso I, do artigo 23, do Regune,rtio
torno oprovacro pala Instruo ia número
11, de 6 de setembro de 1072, resolve

Da:domar, nos termos do ortiga 72,,
ria Lei número 1.711, cio 78- de outu-
bro de 7952, Francisco Soares Lopes,
Médico, nível 21-A, matriculo nilme
co 1.336.947, para substituir, nos ira-
peclimentos eventuais, o eitalar da.
Função Gratificada, Símbolo 2-1". cia-
Laboratório- de Patologia C linfolie
(IIMP1)., constante do Anexo 1 a. qua-
se refere o artigo 3." do Derroto nú-
mero 70.178, do 21 cio. i'en,oreno
1972. - .road de Ribamar Pinto Ser-
rijo -- Respondendo polo Diretoila.

TIÊRMO.:5 DE CONTRATO

IINSTIITLITU DE PREVIDÊNCIA
E ASSISTÊNCIA

,DOS SERVEDORES DG ESTADO
Re/agáo d? 148

Estado, usando eia atribuição que lhe
confere o artigo 17 da Decreto-lei
número 2.865, de 12 de de.sembro do
19451, e considerando a decisão do
Concilio Diretor em sessão de 3 de
outubro de 1974 (1.482.9, resolve:

N.o 1.527 - Aposentar, do acordo
com o artigo 176, item III, combina-
do com o artigo 178, item. 111, da Lei
numero 1.711, de 28 de outubro ele

DA
EDUCAÇÃO E CULTURA

U-NIVERSIDADE
FEDERAL DO PARA

CONVONIO N.o 02-74
Convenio que entre si celebram a

Prefeitura Municipal ris Curuçd e
a Universidade .Federal do Pará,
para eftecindo do programa Catraia.

A Prefeitura :Municipal do Curo-
ça, c c ravante denominada Prefeitu-
ra, neste ato representada polo seu
Premito e a liniveraidade Federal do
Pará, doravante denominada Univer-
sidade, neste ato representada pelo-
seu Reitor.

Considerando que a Prefeitura teia
como um de iícus objotivos o desen-
volvimento do Município e da comu-
nidade, neossitando para isto cie coo-
peração técnico, cientifica e prática,

Considerando ser atribuição da
Universidade colaborar no ensino e
treinamento do homem rio campo,
através do CRUTAC.

Considerando o alcance social da
meta proposta no Programa 	
CRUTA(1 de valorizoçao do homem
elo campo.

Conziderando que a Prefeitura ofe-
receu coodieões de instalaçÕes do
Centro Rural Universitário de Trei-
namento e Açào Comunitária e a
Universidade de equipamentos o pes-
soal para execução daquele progra-
nia.

Man como certo e ajustado aulu
si, mediante o prenento instrumento
o seguinte:

Ciduisvia Primeira - A Prefeitura
dentro elas cláusulas do presente
Convénio, eiderá o imóvel residen-
cial, sito na cidade de emaná, à. rua
Lauro Sociré scon número, destinaao
E instalarão do Centro Rural Uni-
versitário de Treinamento e Ação
Comunitária, órgão suplementar cia-
Universidade.

Cldasula Segunda - A Prefeitura,
fará a entrega do referido imóvel, eia:
perfeitas condições de habitabilida-
de, á *Unlyersidade que será a respon-
sável pela execução do presente Con-
vênio, podendo esta delegar a dire-

ção do. CRUTAC poder.a. para tal
fim.

Clausula Terceira - Os encargos
oriundos- do referido imóvel, tais no-
mo: aluguel, impostos, taxas, luz e-
água, ficam por conta da Prefeita,.
n7t.

Clausula Quarta A Prefeitura,
quando receber professores unliccer-
sltários ou técnicos em estágio inter-
profissional deutro do Município, -
compromete-se a dar-lhes alimenta-
çao, desde que estejam a serviço.

Chi,V.Varl Quinta - O equipamentoi
existente dentro do imóvel, foi doada
através ConvOnlo da SUDAM com a
Unive.roidode Federai do Pará para °-
programo. CRUTAC-Pa. de nioneros
11 e 12-73 e, pertence à guarda do,
Universidade, já devidamente tomba-
do pelo Setor de Patrimônio desta, e
só a ela cabe a posse e rosponsabill-
dade,o não podendo os mesmos me
quaisquer inoveis ali existentes se-
rem retirados, ceia consentimento por
escrito da 'Universidade ou do Coor-
denador do CRUTAC-Pa. devida-
mente autorizado por aguda.

Clau:Acla Sexta - O prazo da. vi-
gência deste Convénio é fixado em
3,5 anos. (três anos e moio), a par-
tir da data de sua publicação no Ma-
rio Oficial do Estado cio Pua, po-
dendo o mesmo ser prorrogado ou
modificado, através de Termo Aditt-
vo, 1v:se:Ovada a qualquer das partes
a facilidade de denunciá-lo, median-
te comunicação escrita, a qualqeur
tempo, mas sempre coar uma ante-
cedência minimo de 6 (seis) meses.

Mimada Séttma - Os casos °mis-
tos serão resolvidos cle comum acor-
do pelos pactuantes e consubstancia-
dos em Tarirters Aditivos ao- presente-.

Clkusula Oitava - Pica eleito- o.
Poro de Belém, com exclesão
qualqueo antro, por mais especial que
seja, para aolução de questões relati-
vas a este instai-mento, quando -ao
mesmas não puderem ser resolvidas
de comum acordo entre as partes
convonentes.

E por assim estarem ajustados, fir-
inani o presente instrumento, na pre.
sença das testemunhas.

WIN [MISTÉRIO
IDA PREVhDÊNCIA
Asels-nNi NA SOCRAL

i?okrilnias DE 28 DE NOVEMBRO
DE 1974

O Presidente. do Instituto de Pra-fl-
erte/a e Assistência cios Servidores do 196,7, com, os proventos screocielos ela

Belém, 21 de agosto de 1074-,
klaintundo PinItetro ele Souza, 1?r(:»

feito Municipal do Curuçã,	 Progo
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MINISTÉRIO
DA

AERONÁUTICA
AEROPORTUÁRIA

EMPRESA BRASILEIRA
DE INFRA-ESTRUTURA

Termo de Convênio que entre si ce-
lebram o Quinto Comando Aéreo
Regional — V GOMAR e a Empre-
sa Brasileira de Infra-Estrutura
Aeroportuária — INFRAEIZO.
Pelo presente Termo de Convênio,

o Quinto Cansando Aéreo Regional --
V COMAR, sediado em Porto Alegre,
Elo Grande do Sul, devidamente re-
presentado pelo seu Comandante Ma-
jor-Brigadeiro acenamo Tmxeira O pi-
lares e a Empresa Brasileira de In-
fra-Estrutura Aeroportuária — 	
INFRAERO, empresa pública vincula-
da ao Ministério da Aeronáutica,
criada noz termos da autorização
contida na Ls.a n. o 5.862, de 12 de de-
zembro de 1972, com vede em, Brasí-
lia, Distrito Federal, nes( e ate repn-
sentada pelo seu Presidente, Senhor
Hélio Costa e pelo seu Diretor Técni-
co, Senhor Adyr de Albuquerque Mel-
lo, têm, entre si, acordado o seguin-
te:

Cláusula Primeira — Das Conven-
ções. — Fica convencionado, dera-
vante, que o Quinto Comando Aéreo
Regional designar-se-á, ssiamIesmern
te, V COMAR, enquanto que a Em-
presa Brasileira de Infra-Estrutura
Aroportuária chamar-se-se-á, Mn-
plesmente, DURAMO.

Cláusula Segunda — Do Objeto —
O presente Conva .io tema, por obje-
to, a colaboração técnica, financeira
e administrativa entre as partes coa-
'eminentes para execução de obras e
serviços de acabamento no novo Ter-
minal de Passageiros do Aeroporto
alercilio Luz, em Florianópolis, Santa
Catarina.

Cláusula Terceira — Das Obras e
serviços — As obras e serviços coa-

Dr.: Clóvis Cunha da Gama Malcher,
Reitor da Universidade Federal do
Pará.

Testemunhas — Alcyr Bórts de
Voou Meira,	 Mia Maria mima-

-
ri emito de Contrato na 31-74, firma-

do entre a Universidade Federal do
Pará e a firma ET.E — Engenharia
de Telecomunicações e Eletricida-
de Ltda., para executar a instala-
"Çáo de um Sistema Telofõnico do
"campas" da Universidade Federal
'do Pará, de acorda com o projeto,
especificações e demais elementos
da Tomada de Preços na DO-17-

Resumo
Objeto — Instalação de um Siete-

= de Sonorização e Ampliação da
Recle Telefônica do "compus' da
Universidade Federal da Para.

Valor — O valor do contrato é de
Cr$: 484.563,01 (Quatrocentos e oi-
tenta quatro mil quinhentos e S2:5-
senta e seis cruzeiros e quatro centa-
vos.

Prazo de Entrega — O prazo de
entrega da obra é de 180 (cento e oi-
tenta) dias, contadas dez (10) dias da
emissão da respectiva Ordem de Ser-
viço.

Recizrsos Financeiros — As despe-
sas correrão à, conta do Contrato^ de
Forneciemnto e Recebimento de re-
cursos, firmado no dia 28 de janeiro
de 1974, entre o Ministério da Educa-
ção e Cultura e a Universidade Fe-
deral do Pará (PREMESU) 	 Pra-
granfa: Convênio use — 	
PREMESU, Elemento 4.1.1.0.

Notas de Empenho — Para cober-
tura da despesa, foram cintadas as
notas de empenhos as. 5.334 a 8.342
de 1974.

Belém, 17 de outubro de 1974. —
Prof. Dr. Clóvis Cunha da Gama
Maicher, — Contratante — CPF
000.179.552.	 ETE — Engenharia de
Telecomunicações e Ele tricidade Li-
mitada	 CGC 04.902,478.

Testemunhas: — Armenin Borges
Barbosa. — Rosa Maria de Azevedo
Costa.

Oficio n9 1.060
—

Termo Aditivo ao Convénio celebrado
entre a Superiniennnela do Desen-
volvimento de Nord.ste e a Uni-
versidade Federal Rural de Per-
nambuco, para (=ecoai° de um
Pro.arama de Melhoria do Ensino
Agrícola no Nordeste.
Aos treze (13) dias do mês de no-

vembro do ano de mil novecentos e
setenta e quatro (1974). a Superin-
tendência do Descimolvimento do
Nordeste, autarquia federal, doravan-
te neste instrumento denominada.
simplesmente SUDENE, neste ato re-
presentada por seu Superintendente,
Dr. José Lias Albuquerque, nos ter-
mos do artigo inciso 'tala do De-
creto n° 72.776, de 11 de setembro
de 1973, • e a Universidade Federal

• Rural de Pernambuco, daqui rior
diante designada abreviadamente
Convenentc, neste ato repreamtada
por seu Magnífico Reitor, Professor
Humberto Carneiro, nos termos dos
seus Estatutos, presentes os sienata-
rios na sede da SUDENE. no Recita,
resolveram 'firmar este Termo Aditi-
vo ao convênio entre as 1110.511123 par-
tes, celebrado aos vinte a seis (261
dias do mês de junho do ano de mil
novecentos e setenta e quatro il 974),
mediante as cláusulas a condições
Peguintes: Primeira — Va lor e Obje-
to do Aditivo — A SU)ENE. nor
termos da lei e do p-esente aditivo,
contribuirá com a importância de
Cr$ 2513.000,00 (duzentas e cinnianta
mi/ cruzeiros), para da" ma-amuado
ao programa de melhatie, da qualifi-
cação c formação de Pmaoal docen-
te, técnico e administrativo do ensino
agrícola no Nordeste. Meto do rasa-
vênia ora aditado. Segunda — Verba

A despesa da SUDENE com a
execução do presente aditivo,, referido
na cláusula primeira deste instru-
mento, empenhada sob o ne 4.078,
era 17 de setembro de 1974, no De-
partamento Financeiro da SUDENE,
correrá à conta da dotação fixada no
Orçamento da SUDENE para. 1974,
oles/rva.do o disposto no artigo 1°,
h 2°, do Decreto n° 59.812, de 19 de
dezembro de 1966 e discriminado de
acordo com o Orçamente-Programe
de 1974. aprovado pela Resolução
tie 6.906, de 19 de dezembro de ::973;
do Conselho Deliberativo da SUDENE,
conforme o seguinte destaque: Cate-
goria Econômica 3.2.0.0 Transfe-
rencias Correntes — Cr$ 49.433,000,00
(quarenta e nove milhões. quatrocen-
tos e cinqüenta e três mil cruzeiros).
Programa 01.08.1.041 — Estudos
Básicos de Planeiamente Papada:,
Setorial e Regional — 	
Cr$ 44.636.000,00 (quarenta e quatro
milhões, seiscentos e trinta e sais mil
cruzeiros). Terceira — Ratifiraedo —
São ratificados todas as demais
cláusulas e condições do convénio
ora aditado, não contrariada; peio
presente Termo, Quarta — Vigancia
— O presente Termo Adulem por
força do disposto no artigo 61, da Lei
11° 4.869, de 10 de dezembro de 1965,
entra era vigor na data de sua assina-
tura. E, por estarem assim acordes.
mandaram que eu, Elisabete Maria
de Oliveira Assunção, lotado no De-
partamento de Recursos Ruinanes da
SUDENE, lavrasse em livre próprio o
presente instrumento, qua depois da
lido, conferido e achado conforme,
vai assinado pelos represeutantes dee,
partes e testemunhas abaixo.

Recife, 13 de novembro de 1974, --
Dr. José Lins Albuquerque, Superin-
tendente da SUDENE. — Professor
tlumberto Carneiro

Testemunhas — Delact Lemos
Monteiro. — Aroldo Gomes de
Gosmdo.

Ofício n° 260

eistirão do Plano de Apilosçao pra.'
visto, anexo a este, e já daadamente
aprovado por ambas as partes,

Cláusula, Quarta — Oas ObriaaçÕaa
410 V COIVIAR.

4.1 — Realizar a contratação das
obras e serviços de que trata a Ciais-
:ai/a Terneira, efetuando, em teulpe
habil, os pagamentos respectivos, na
tonna do cronograma adotado e re-
metendo à INFRAERO os econnen-
tos contábeis para comprovação das
ilespesas. Faca, a critério cio ....
COMAR, a forma de contratação.

4.2 — Fornecer es projetes que se
arcarem necessários à execução tias
obras e serviços constantes da Cláu-
sula Terceira.

4.3 -- Fiscalizar o andamento das
ouras e serviços contratadas, a que as
efere a Cláusula Terceira,de acer-

em com as projetes, zelando pela fiel
observanda elas normas técnicas apaa
caveis.

4,4 — Atestar a execução das obras
e aviços entregando-os a ..,,
INERAERO quando coneinidas .e cozi-
siderados aceitos,

Cláusula Quinta — Das Obrigações
da INFRA/IMO

3.1 — Prover o V COadaart dos re-
cursos necessários à execução das .
obras e serviços em tempo hábil.

5.2 — Prestar a, colaboração técnis
ta necessária,.

Cláusula Sexta — Da Fiscalização
A fiscalização das obras e serviços

riturá a cargo do V COMAla eon
Maus para a liNfiRAF,RO, sendo la-
minado a esta, inspeciona-la Quando
melhor lhe convier.

No exercício desse direito, poderá
mc INFRAFRO cientificar o V_ COMAR
quanto à execução de trabalhos em
desacordo com o plano de aplicação
aprovado.

Cláusula Sétima — Do Recebinaeue
to dos Trabalhos — Concluídas as
obras e serviços e deciarados aceitos
pelo V COMAR, processar-se-á o een
recebimento, por parte da
nPRAEno, cujo ato será lavrado
em termo próprio e assinado pelos
Convenentes.

Cláusula Oitava — Dos Preços das
Obras e Serviços — As obras e servis
ços, objetos do presente Convênio,
têm seu valor estimado em Cr$
3.360.000,00 (hum raillião e trezen-
tos mil cruzeiros).

Cláusula Nona — Dos Casos °mis-
aos — Os casos omissos deste Convê-
nio serão decididos, de comum mor-
do, entre as partes Convenentes, se-
gistrando-se a decisão em docuraen.
toe que passará a integrar e presente

Cláusula Décima — Das Alterações
e Rescisão — Este instrumento pode-
rá ser alterado em suas clausulas, a
qualquer tempo, mediante termo adi-
tivo acordado pelas partes, bem como
rescindido pela superveniência de nor-
ma legal que o torne material e/ou
formalmente impraticável.

Cláusula Décima-Primeira — Do
Prazo — O presente Convênio vigo-
rará a pude data da sua assinatura
pelas partes e, terá validade, após a
sua publicação no Diário Oficial da
Usaão e se extinguirá com a aceita-
ção e recebimento das obras e servi-
ços mencionados no referido Plano
de Aplicação.

Cláusula Décima-Segunda —
Foro — As partes elegem o Foro de
Brasilia — Distrito Federal, paxa, dia
aíraie mandas do presente in.strumena

E. assim, por estarem justos e con-
tratados, firmam o presente Termo de
Convênio, em 10 (dez) vias, de igual
teor e forma, para que produza emas
legítimos e legais efeitos,

Inânia, 28 de novembro de 1674. —
Major-Brigadeiro Leonardo . "Teixei-
ra C.ollares. — Hélio Costa. — Em-
genheiro Adyr de Albuque:gue .112'ePo

Testemunhas, — Fava Pires de.
Castro Sob.	 .;

Oficio na 2.082.
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DO •

INTERIOR

C) acompanhar a, implantação dos
projetou apro sados sugerindo, inclu-
sive, as reforeaulações quo se façam
necessárias no seu cronograma físico-
financeiro:

et) preStar,através de sua Escola
cia Agronomia e Veterinátia, as ser-
viços de assistência Veterinária, zoo.
técnica e agr10.0.1O, t105 projetos emita-a se de implantação;	 •	 !e) manter no período de implanta-
ção de cada projeto, uma equipe
composta do 2 (dois) professores e 3
(três) alunos, a se fazer presente du-
rante a última, se.rnalia de cada mês.
como ainda, admitir a, permanência
de um ou mais técnicos além do pra-
zo acima estipulado, toda vez que
julgado conveniente pela Coordena-
ção Técnica referida na clá,usula ter-ceira;
I) apresentar, trimestralmente, re-

latório concarnente às atividades de-
zenvolvIclas.

Cláusula Quinta — Obriga-se a...FUNAI a:
a) indicar as áreas: indígenas a se-

rem objeto de estudo para. elaboração
do projeto;

b) realizar a execução fisico-finan-
celsa dos projetos, através de executo-
res por ela designados;

c) proporcionar transporte, alimen-
tação e pousada aos técnicos da
UFGO vinculados. a este convênio;

d.) fornecer, através de recursos fi-
nanceiros próprios e de terceiros, os
meios necessários a implantação dosprojetos.

Cláusula Sexta — Fica assegurado
UFGO a implantação cio projetos de

pesquisa agro-pecuária urna vez pre-
viamente submetidos a, aprovação da
F"Clci:Auls2aa Sétima — Este convênio
poderá, mediante assentimento rios
conve.nentes, ser modificado através
de termo aditivo ou rescindido, por
Inadimplemento de quaisquer de suas
cláusulas, ou supervaniência de nor-
ma legal que o torne material ou
Sormalrnente inexequível.

Cláusula oitava — Não meia con-
vindo a uma das Entidades Sismatá-
rass a manutenção do presente • con-
vênio, eabe-lhe o direito de solicitar
a sua revogação, desde que cientifi-
que a outra Entidade por escrito e
nr-nente camasicão de motivos en-
tretanto, os compromissos assumidoscom os projetos em anclemento até
que os mesmos cheguem a sau termo

Cldusula Nona — Os recursos pró,
price> da FUNAI a sereia postos a dia.
posição deste convênio e referidos no
Item "d" da cláusula quieta, corre-
rão a conta da Renda Indígena,

Cláusula Décima -- O prazo cia du-ração do presente convênio é inde-
terminado,

Cláusula Décima-Primeira — As
partos elegem o foro de Brasília, Dis-
trito Federal, para. dirimir qualquer
questão fundada no presente convê-

E, para firmeza e validade do que
acima ficou estipulado, lavrou-se o
presente termo que, depois d.e lido e
achado conforme, vai assinado pelas
partes convenentea e pelas testemu-
nhas abaixo nomeadas.

Brasília, 12 de novembro de 1971.
Ismarth de Araújo Oliveira —

Prot. Paulo de Bastos Perdia.
Emp. a' 1.843

EDTfriS E AVISOS
MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

INSTITUTO
BRASILEIRO DE DESENVOLVIMENTO FLORESTAL

DE LIOTTACX0 PARA CONOORRpMCIA PUDICA N2 ogivÁ

A Comisso de Allenagào designada pelas FOC.*avias 112 3.990-DA, de 08,4,74. alia 138-P/ de 8,7,74, do N'o
President: do Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Plore4,
tal, cio acordo cola a aea n5,j.:8;n,', de 11 do novembro de 1972

,FUNDACÃO
_NACIONAL DO. ÍNDIO

ÇOMM7Ii0 alid" C.Iitre ' i peldbram"
FundaçãO Nacional do á'ndio è a
Universidade Federal de Geias, ,vi-
sando o estabelecimento de Progra-
ma Agro-Pecuário em favor das
Comunidades Indígenas da Regido
Centro-Oeste,,

Aos 12 dias do mês de novembro do
ano de mil novecentos e setenta, o
quatro (1974), a Fundação Nacional
ao Índio, instituída do conformida-
de com a Lei n9 5.371, cia 5 de de-
zembro de 1967, com sede e foro em
Brasília-DF, doravante denominada,
simplesmente FUNAI, neste ato re-
presentada pelo seu Presidente, Is-
marth de Araújo Oliveira, nos ter-
mos do artigo 6.0, inciso V, do Decre-to n.o 68.377, de 19 de março de 1971,
e, do outro lado a Universidade Fe-
deral de Goiás, doravante denomina-
da UFGO, neste ato representada, pe-
io seu Reitor, Professor Paulo de Bas-
tos Perillo, resolveram celebrar este
convênio, mediante as cláusulas e
condições seguintes:

Cláusula, Primeira — O presente
convênio visa a participação da
:1.7FGO em programa agro-pecuário
za ser realizado nas comunidades in-
dígenas localidades na região centro-
oeste, preferencialmente no Parque
Indígena do Araguaia, de medo a
promover, melhor, o aproveltainetno
dos seus recursos naturais e com isso
alcançar a autosustentaçá,"o e eman-
cipação econômica daquelas comunis
dadas,

Clausula Segunda — Poderão ade-
rir a este convênio, outros organismos
públicos ou privados, nacionais ou es-
trangeiros, em consonância com as
necessidades e conveniências opera-
cionais dos trabalhos, processando-se
a adesão mediante termo aditivo .a
este convênio ou contrato que serão
submetidos à, concordância prévia das
partes ora convenentes.

Cláusula Terceira — O programa
referido na cláusula primeira será
desenvolvido através de projetos es-
pecíficos para cada área indígena
cabendo a =O a sua, coordenação
técnica e a FUNAI a sua execução
físico-financeira.

Parágrafo Único, A coordenação
técnica bens como a execução físico-
financeira referidas, serão, respecti-
vamente, exercidas por uma equipe
de pelo Menos dois professores e três
alunos de parte da UFGO e de agrô-
nomo ou veterinário pela FUNAI es-te para atuação eia cada projeto.

Cláusula Quarta — Para. a come-
euçao do objetivo fixado na cláusula
primeira, obriga-se a UFGO

a) proceeller ao estudo da viabill-
lidada técnica e econômica, das áreas
Indígenas indicadas pela FUNAI;

b) elaborar projetos a submetê-los
aprovação da FUNAI, em nível téc-

nico e de detalhamento tal, que ens
sejam á cooperação financeira, quer
de entidades nacionais, como estran-
geiras;

a o artigo n.P. 2,11.3, do neeretoalei, na 200, de Rei de Covereir
de 1967, torna pilai:iço para conhecimento dos 	 interessadoa
que inr4. realizar go (vinte) dias opcia cc publioaçao do .pre
aento enaital, .para a venda. de cozajunto roais*,
dencaal do aaguar, na capital de , lis-inda de aao Paulo, medine,
iate as cendieages do presente:-

se 	 ÁREA.A. SER...nuronnAt 	 : •,

:r. ,1 0 Conjunto residencial CIO JaguarÉscons
poSte de 30-casas, numa 'área de 13.450512 e que constitue c:ç
Quadra 11.2 26, que . intogra a sua totalídade'definida pela AVO..
fina Bolonha/ Rua Tiagem o Rua Marselha, dividida em 30 loteis,
localizado na Centro Industrial de Jaguar6, Distrito, Municia.
pio o Comarca da Capital. Bairro do Butantan, 132 Sub-Distriw
to, confrontando ao lado sul com a Estrada da Veirzea ,modinqb
Gel,1081 (sessenta e sete metros e dez centmotos) do lado dos
to confronta com a rua ne 1 1 medindo 157,63n (conto e cinquen
ta o sete metros c sessenta a três ContImetros), do lado .n~
te .confronta .com a Praga CirCular formada velo cruzamento de.
rua n2 1, cm a rua n2 32, medindo por es-ta ourvá 23 1 40m (vin
te e três metros e quarenta centimetros) o do lado esto comi
eronta com a rua n2 32 medindo 201,62 (duzentos e um metros e
Sessenta e dois centImetres).

1.2 Todas aa casas reforidaS no,t0M
1,1 estao ocupadas, exceto, as localizadas na nuá EaxselUS
212 199 o Rua Tiacom n2 401,

aia- Contra, os ocupantes das. &lula aw
baixo wolacionadas, foi proposta.. açgo do dospojoi perante
a Justiça: Vedoras, do nstado de Saa Paula, ainda subakaws
cds
Avenida- nolonha.., Casas. nas, 129, 14:1 o 179;

Rua Tiagent a casas nas, 271, 299 1 327,, 381 o 38,e
nua Marselha . Casas, nas,, 1,019 5 1,075.r l,077g Is099

1,101,

2 BESULS.WRIOAZ

2.1 0 prega. mlnime.do immmgvos,Él	 de,
Cr$3,715,00,00 (Três milht;es, sotecentos,e, quinze, mit ce
quinhontoo cruzeiros), que se constituirj-to lance
ale

2.8 0. imóvel dom as benfeitorias sem
wzi vendida Isela. maior- Oferta . acima do lance inicial,e nas,
condigG'es em que se encontra,

3 leaCianeNT0

:5 * 1 0- arrematante vacará," no ate, ao
leiloeiro, como sinal o prinutplo da pagamento,, a .impor
tanoia corrospondonto a 20% (trinta por conto) do valor
do' lance, em choque nominal / a favor do Instituto DraSi
loiro do Desenvolvimento Plerostale

3,-2 os rostantos 7051 (setenta, por
cento) scacSo pagos ent 3 (três) pagamentos Iguais, vencona
do o primeiro 60 (sessenta) dias apcis a data do pagamento
efetuado no a-to da	 o assim sucessivamente do	 60.
(seseenta) em 60 (seesenta) dias, creifi a ttiltima prestação,

3.3 independentemente do valor eia (as
quiniçge do isnÉvels .o. arrematante, armará', tanibÉmi cern: na
despesas raieoronteái oondearto do leiloeiro ptiblicoa benr
como, todas o quaisquer despesas que incidirem. ou venhàin aincidir oolme a aliénacgo do que t...-atte.e presente EditaI4

.anclusinite ineetea
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MINISTÉRIO
DA

FAZENDA
BANCO CENTRAL DO BRASIL

Gerência da Divida Pública
Para os fins previstos no art. 60 da

Lei n9 4.069, de 11-6-1962, torna-se
público que devem ser apresentadas
para imediato resgate as Obrigações
do Tesouro Nacional - Tipo Reajas-
tável e Letras .cio Tesouro Nacional,
vencidas no mês de novembro tio tor-
rente ano.

Brasília, 2 de dezembro de 1974. -
João Ary de Lima Barros, Gerente.

SUPERINTENDÊNCIA
DAS EMPRESAS
INCORPORADAS

AO PATRIMÓNIO NACIONAL
Estrada de Ferro Corcovado

AVISO DE LICITAÇÃO
CONCORRÊNC/A Ne 01-74

Elaboração de Projetos 'das Salas-
tações do Cosmo Velho e Paineiras,
na Estrada de Ferro Corcovado, si-
tuada na Rua Cosmo Velho, re, 513
- GB.

Chamamos a atenção doe interes-
sados para a Concorrência Publica a
ser realizada pela Estrada de Ferro
Corcovado, através da Superinten-
dência das Empresas Incorporadas ao
Patrimnio Nacional, no próximo dia
30 de dezembro de 1974, às 17 bo-
las, obedecidas as normas do Edi-
tal de Concorrência que se acha à
disposição dos interessados na EFC
Rua Cosmo Velho, 513 - 033.

Quaisquer outros eselarecimentaa
que se tornem necessários poderão sor
obtidas com a Comissão de Calmar.
rêneia.

Rio de Janeiro, 28 de oovembro
de 1974. - Manoel carea/ho ilO cos-
ta, Presidente da Comissão.

AVISO DE "ZICITAÇÃO
CONCORRÊNCIA N e 04-74

Chamamos a atenção dos Miaras-
sados para a Concorrência, visando

MINISTÉRIO
DA

EDUCAÇÃO E CULTURA

UNIVERSIDADE
FEDERAL DO RIO DE JANEIRO

Escola de Música
Chama-se a atençáo dos Interessa-

dos parapara o edital de concurso para
Professor Adjunto

•
Publicado no Dairio Oficiál de 23

de novembro de, 1974, à 11.", ains, 4.370
Dias; 5-6 - 0-12-74.

Escola de Química
Chama-se a atenção dos interessa-

dos para o edital de concorro para
Professor Assistente.

Publicado no Diário Oficial de 29
de novembro de 1974, à página 4,442.

Diazt 5-0 - 9-12-74.

6. Diploma de graduação em curso
superior, devidamente registrado no
órgão competente do Ministério da
Eaucação e Cultura, acompanhado de
documento que comprove haver o can-
didato recebido adequada formação na
área de estudo correspondente à do
Departamento interessado no concur-
so;

7. Uma via da documentação com-
piebatória dos titules e cinco exem-
plares de cada trabalho publicado,

8. Certificado de COTICII1S9.0 de cur-
so ou cursos de especialização nu
aperfeiçoamento em matéria da disci-
plina ou conjunto do disciplinas obje-
to do concurso, que perfaçam, a dure
ção mínima, de seis (6) meses ou st
tanta e cinco (75) horas de inençãu
expressa do aproveitamento, ou diplo-
ma de Mestre ou Doutor, expcdido
por nistituição legalmente habilitada,
ou comprovação deestágio probatório
de dois (2) anos, pelo menos, como
Auxiliar de Ensino em área de conhe-
cimento do Departamento.

Os concursos constarão do julga-
mento de títulos e de prova eacrita o
didática.

Serão aeprovado;3 os C1),11(11 ,14tv com
média thial inferior a acre (7) numa
escala de zeada a dez.

Ca concursos reger-se-ao pela legis-
lação em vigor, pelo Es,tatuto e Re-
girnenta Geral da Universidade Fe-
deral da Minas Gerais e pela Resolu-
ção no 04-73, do Conselho Universi-
tário.

As provas dos concursos terão por
Isaac oa seguintes usrearamaa.:

Programa de "Introdução
à Educação":

1. As mudanças estruturais ela ao
dedada contemporánea e seus refle
aios no processo educacional;

2. O papel da educação no preces
ao de mudança social;

3.. O' processo de tran.sformaçall
socio-cultural da sociedade brasilein
e seus reflexos no processo educado
'sai;
• 4. Evolução do conceito de Univer
sitiado e a reforma universitária M.a
sileira;

5. As bases aocials da edueaçá
numa perspectiva histórica;

6. Implicações sociais, políticas
econômicas do planejamento educa
cional;

7. A sociedade de massas a seu
reflexos no processo educacional;

B. Análise da politica educaciona
atual contida nas reformas de ensind
de E e 20 graus;

0. A Escola como agência .sociali-
zadora;

10. A formação de Professores na
Brasil - histórico e situação atual.

II - Programa referente ao coniunU
mataria das Disciplinas da Arco

de "História da Educação"

.1 Evolução do conceito de Histó-
ria;

2, As bases da educação °aldeai,
tal;

3. A história moderna: a socieda-
de, a educação e as teorias pedagógi-
cas;

4. A educação na sociedade em.
temporânea;

5. Estrutura da sociedade colonial
brasileira e suas implicações no pro-
cesso educacional;

6. A educação no penado do Ina.
pério e o significado das mudanças
introduzidas com a República;

7. A sociedade Brasileira a partir
de 1930: análise da situação do en-
sino e das reformas propostas até a
Lei de Diretrizes e Bases (Lei-número
4.021);

8. A evolução da Ciência e seus
reflexos no processo educacionit1;

9. Fundamentos históricos das re-
formas regidas pelas Leis números
5.540 e 5.692;

10. A evolução da Escola Pública.
Belo Horizonte, 21 de noevmbro do

1974 - Rosa Maria Barbosa da Silva
Resende, Decano do Conselho Pspare
tamental, em exercício na Diretoria,

niseostans oBna/s

4.1 O Presidente do :instituto Mraslael.
Xo do Desenvavimontonorestal se reserva o direito do
-suspender ou anular o Lol/Ao, a qualquer tempo, n ge eabon-,,
do nenhuma xeolamagne por parte dos interessados.

4.2 O leiloeiro Iniblioo ar ,1 o rec021...,
_Monta do valor correspondente a 014usu1a 2.2, mediante a
Guia de Recolhimento, diretamente à Tesouraria do Instita.„:
tb Prasileiro do Desenvelviffiento Florestal na Avenida Pre-,'
sidealto Ant3nio Carlos, '507 - 75 andar, ou à Avenida 9 do
julho, 40	 5 andar, Sge Paulo . Capital.

• 4,3 Todas as despesas com pubilea0os.
...i.uigagoos o quaisquer ou l,..'as, em Sgo Pau/o o outras Capl
tais, como presenta l.cL1o, corrergo por conta o leiloei

4,4 Quaisquer inCormae ges ou os c1
Mentos . , -Ânolusivo plantas de localizae ge do iwivel em lei..
lgo, podergo. 2er obtidas diarinwento das 9. 00 as 22.0031o..
-Was o das 24,00 as 18,00 horas dos dias teis, ma Delega
eia do Xnstituto Mrasileiro do Desenvolvimento Plorestalp
em So Paulo,.à Avenida 9 de Julho n2 40 ón andar Capi
tal ou ma Divisigo do Material o DatrimOnio de mesmo Insti..
tato A rua MÉxioo, 45 •. 82 andar . sala 801, Pio de anel.
Do Estado da Guanabara,,

a execução dos serviços de Reforços
das oPntes do Silvestre, das velhas

, e das caboclas da Estrada de Perro
Corcovado, bem como substituição ele
peças, limpeza e pintura das mes-
mas, de acordo com a Portaria 113
de 1974 de 24 de outubro de 1974 dá
Superintendência das Empresas In-
corporadas ao Patrimônio Nacional, a
ser realizada no próximo dia 30 de
dezembro, às 18 horas, obedecidas ao
normas do Edital de Concorrência
que desde já se encontra à disposi-
ção dos interessados, na Estrada de
Ferro Corcovado, situada na lana
Cosmo Velho, 513 - GB.

As pontes São em estrutura, metá-
lica.

Quaisquer outros esclarecimentos
que se tomem necessários poderão
ser obtidos com a Comissão de Con-
corrência.

Rio de Janeiro, 28 de novembro
de 1974. - Manoel carmino da Cos-
ta, Presidente da Comissão.	 -
(Ni 51.336 - 2.12.74 - Cr$ 76,00)

Centro de Ciências
Matemáticas e da Natureza

Instituto de Geocièncias

Chama-se a atenção dos interessa-
dos para o edital- de concurso para
Professor Assistente.

Publicado no Diário Oficiai de 22
do novembro de 1974, à página,

Dias: 5-8. - 9-12-74.

UNIVERSIDADE
FEDERAL DE MIN-AS GERAIS

'Faculdade de Educação
EDITAL DE 019-74

Faço saber que se acham abarias na
Secretaria desça Unidade, pelo prazo
de 30 dias, a partir da publicação des-
te Edital no Diario Oficial da Unirto.
de 9:00 às 12:00 e de 139110 às 17:00
horas, inscrição parap rovimento
cargos de Professor Assistente no De-
partamento de Ciências Aplicadas à
Educação, a saber;

- duas	 vagas junto à disel
plMa "Introdução à Educação",

II - uma tl) vaga :referente ao
conjunto unitàao das disciplinas (..an
área de "Histosia da Educação".

No ato da inscrição, os candidatos
apresentarão requerimento ao Dire-
tor da Uninacia, entregando-o na Se-
ção de Expediente (sala ri0 10), no ho-
rário acima, instruido com a seguin-
te documentação:

1. Duas (2) vias da relação dos
documentos apresentados;

2. Prova de ser brasileiro nato ou
naturalizado;

3. Atestado de idoneidade moral,
firmado por GalaS (2) autoridades pu-
blicas;

4. Atestado de sanidade fisica e
mental;

5. Prova de estar em dia com as
obrigações unlitaxea e eleitorais;

MINISTÉRIO
DO

TRABALHO

CONSELHO REGIONAL
DE ODONTOLOGIA DO ESTADO

DA BAHIA
O Conselho Regional de Odontolo-

gia da Bahia declara para fins de di-
reito e de expedição da 20 (segunda)
via, que foi extraviado o diploma de
Cirurgião-Dentista expedido em. favor
de Ana Fausta Luz Chaves, pela Fa-
culdade de Odontologia da Universi-
dade Federal da Bailia, era 21 cia de-
zembro de 1969.

Salvador 0:3A), 10 de outubro de
1974. - Antonio Nilton Lcitc dos
Santos, CD e ivip, Presidente -
CRO-BA 777. - José Carlos Nunes
da Silva, CD, Secretário	 CRO-BA
393.

Dias 4, 5 e .6 de dezembro de 1974.
uvz, 48.901	 3-12-74 - Cr$ 39,00)

Nt•

j 1 DOCUMENTO MANCHADO
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MINISTÉRIO
DO

INTERIOR

DEPARTAMETgTO NACIONAL
DE OBRAS DE SAIVEAM EN T O

AVISO

EDITAL DE CONCORRBIf<71.4
1n19 145-74

O Presidente da COMiSSão de Oon-
-oorráncia de Serviços e Obras
COSO, devidamente autorizado pelo
Senhor Diretor-Geral do Departamen-
to Nacional cie Obras de Saneamento

DNOS, torna público, que às 15
horas do dia 17 de janeiro de 1975.
fará realizar na Sede do DNOS, uma

Concorst'ncia para execução de cor-
tina em concreto armado e de parede
-em 'L" sobre o muro de arrimo, para
o sistema, de proteção contra inunda-
ções do Rio dos Sinos, em Silo Leo-
poldo, no Estado do Rio Grande elo
Sul, 12 Diretoria Regional de Sanea-
mento (12 Dns).

As firmas interessadas poderão ob-
ter informações na COSO e adquirir
-o Edital com a Especificação número
145-74, na Divisão Einanceira„ locali-
zadas na Sede do DNOS, à Av. Pre

-sidente 'Vargas iro 22, na cidade do
Rio de Janeiro - GB, ou na Sede dá
12o, DRS, à. rua Washington Luís nú-
mero 815, em 1.-,orto Alegre - RS. -
Alfredo Eduardo Robinson
Carmo, Presidente da Comissão de
Concorrência de Serviços e Obras.

MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES

EM PRESA BRAS .' LEIRA
DE CORREIOS E TELÉGRAFOS

'OMS-h do 1Waterial

EDITAL DE CONCORR2NCIA
NO 2-75

1.0 Diretor 4e Frocessamento de n
Dados

destinados a elaboração de uns Plano
Diretor de Processamento de Dados
para o Serviço de Processamento de
Dados desta Empresa para a imple,-
mentação opcional das recomeudaçõee
deste Plano Diretor de acordo tom as
condições contidas no presente Edi-
tal.

A Empresa Brasileira de Correios
e 'Telágrafos, faz público que às 18 iso-
las dó dia 15 de janeiro de 1975, à,
.Av, Presidente Vargas, 290 - 30 an-
dar, Rio de Janeiro - OB, estará Teu-,
ilida a Comissão de Lieltaçrio a fim;
de receber e abrir propostas para
prestação de serviços de ,consultoria;

Maiores informações sobre o Edital'
e documentação detalhada poderão
ser obtidas no local acima indicado,
no penedo de 9 às 12 heras e 14 às
18 horas.

Rio de janeiro, .26 de novembro de
1074, Mendelssonh Mello aos -S1711-
ros, Chefe..

BANCO DO BRASIL S. A.

PROGRAMA DE FORMAM DO PAIRE/DEI-0 00 'SERVIDOR 'PUBLICO PASEP 

EDITAL

O BANCO 'DO BRASIL S.A. na qualidade de administra-
dor do Programa de Formação do PatrimOnio do Servidor Pilblico-
PAS.PP,,, 'ff.astitado pela Lei Complementar n9 8, de 3.12.70, tor-
na público que os fadices a serem •utiTizados durante o dás de
DEZEMBRO de 1974 •, no cSlcule dos „jarda e correção monetíria a

sue estarão sujeitos os recolhimentos em favor do aludido
grama, quando efetuados com atraso, s$o os seguintes:

Mm de
compet$ncia

JANEIRO	 71
FEVEREIRO 71

MARÇO 71
ABRIL 71
MAIO 71
JUNHO 71
JULHO 71
AGOSTO 71
SETEMBRO 71
OUTUBRO 71
NOVEMBRO 71
DEZEMBRO 71

JANEIRO 72
FEVEREIRO 72

MARÇO 72
ABRIL 72

MAIO 72
JUN110. 72
JULHO 72
AGOSTO 72
SETEMBRO 72

OUTUBRO 72
NOVEMBRO 72
DEZEMBRO 72
JANEIRO 73
FEVEREIRO 73
MARÇO 73

ABRIL 73
MAIO 73

JUNHO 73
jULII0 73
AGOSTO 73

SETEMBRO 73

OUTUBRO 73
NOVEMBRO 73

DEZEMBRO 73

JANE IRO 74

FEVEREIRO 74
MARÇO . 	 74
ABRIL	 "74

MAIO	 74

em nue c ré
colhimento 5-5
tornou ticvido

JULHO. 71
AGOSTO 71

SETENDRO 71

OUTUBRO 71

NOVEMBRO 71

DEZEMBRO 71

JANEIRO 72

FEVEREIRO 72
MARÇO 72

ABRIL 72

MAIO	 • 72
JUNHO 72
JilL110 72
AGOSTO 72
SETEMBRO 72

OUTUBRO 72

NOVEMBRO 72

DEZEMBRO 7

JANEIRO 73

FEVEREIRO. 73.	 .
MARÇO 73

ABRIL 73
NA 10 73
JUNI10 73

JULHO 5 3
AGOSTO 73
SETEMBRO 73
OUTUBRO 73

NOVEMBRO 73
DEZEMBRO 73

JANEIRO 74

FEVEREIRO 74

MARÇO 74

ABRIL 74

MAIO 74

JUNHO 74

JULHO 74

AGOSTO 74

SETEMBRO 74

OUTUBRO 74

NOVEMBRO' 74

1,1099 21
1,063'919
1,0168 6 5
O ,9693 5 5
0,9250 80

0490693
0,863350
0,8369 71
0,808626

0, 7840 99
0,7565 60
0,723432
0,689111
'0,661344
0,643662
0,628159

0,608936
0,594613
0,57289 4
0,5538 2 8
0,534070
0,512235
0,491516
0,469300
O ,4497•34
0,433398
0,418096
0,401044
0,388211

0,373115
0,34344?'
0,3261 96
0,30344 3
0,284105
0,260336
0,2310 5 5
0,188502
0,13561 6
0,081252
0,039612
0,015116

Brasília, 27 de novembro de 1974. - Carlos
Região.

Brandão, Diretor da a&

cÓraGc) 1D =sc.&
DIVULGAÇÃO No 1.002

PREÇO: Cr$ 0,40
A VENDA

Na -Guanabara

Posto de Venda	 Sede:- Av‘ 11.odrtgitée ATves,
Posto :de Venda Is Ministerio da Pazeada

Posto de Venda II: 'Palácio da justiça, 30 pavimento
Corredor D	 Sala 311

Atentle-n ts Qeclidos peio Serviço de l''',,eenibolso Paste.-4

Brasflicv,

N'a Ode do 1).£.1‘1'..

PREÇO DpSTE EXEMPLAR: Ça 1,0D

DOCUMENTO LEGÍVEL


